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APRESENTAÇÃO 

A ñIV Jornada de Gest«o e An§lise Ambientalò foi realizado no período de 7 a 10 

de junho de 2016 na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). O evento é promovido 

bienalmente pelo Curso de Bacharelado em Gestão e Análise Ambiental e pelo Programa de 

Pós-Graduação em Ciências Ambientais, do Departamento de Ciências Ambientais da 

UFSCar. A Jornada tem como objetivo propiciar discussões, debates, troca de experiências, 

compreensão de casos e atualizações sobre novas tecnologias aplicadas na área ambiental. 

Esta edição da Jornada teve como tema central ñRecursos H²dricos: perspectivas e 

desafiosò. A relevância desta pauta se apoia na crescente importância do tema água nas mais 

diversas esferas da sociedade e na atual crise hídrica vivida na região sudeste do país, em 

especial no Estado de São Paulo. Diante de tal perspectiva é essencial que a comunidade 

científica e acadêmica traga para atividades a discussão de questões tão urgentes. Durante o 

evento foram apresentadas questões sobre planejamento e gestão integrada dos recursos 

hídricos; instrumentos para gestão de bacias hidrográficas; potencialidades, limitações e 

alternativas para a sustentabilidade do sistema de gestão dos recursos hídricos; alternativas 

para os conflitos de uso da água; o papel do manejo da paisagem na gestão dos mananciais; 

segurança hídrica, além da apresentação dos trabalhos realizados pelos alunos da graduação e 

pós-graduação em diversos áreas das ciências ambientais, configurando o necessário caráter 

interdisciplinar do evento.   

O evento promoveu a integração acadêmica entre o Curso de Bacharelado em Gestão 

e Análise Ambiental e o Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais com diversas 

instituições de ensino, pesquisa, empresas, organizações e diversos setores da sociedade 

atuantes na área ambiental. Assim, foi possível também a interação entre congregando 

acadêmicos, profissionais, empresas, consultores, ambientalistas, coordenadores e gestores 

públicos. O diálogo entre essas áreas das ciências ambiental agrega nas discussões de novas 

abordagens para a gestão ambiental para os recursos hídricos.  

 A IV Jornada da Gestão e Análise Ambiental contou com palestras, mesas-redondas 

e mini-cursos na área de gestão de recursos hídricos. Durante o evento também ocorreu a 

apresentação de trabalhos científicos, em painéis e orais, na área de Ciências Ambientais.  

Pela primeira vez os trabalhos publicados durante a Jornada foram no formato de resumo 

expandido, e também contamos com trabalho em espanhol, contemplando a crescente 

internacionalização da UFSCar. Os trabalhos científicos apresentados estão compilados nestes 

Anais da IV Jornada de Gestão e Análise Ambiental, disponibilizados na página do evento: 

<http://www.jornadagaa.ufscar.br/>.  

A comissão organizadora da IV Jornada de Gestão e Análise Ambiental agradece a 

todos os envolvidos durante a organização do evento. Agradecemos também todos os que 

participaram do evento, palestrantes e ouvintes.  
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A análise de processos erosivos em áreas degradadas no contexto urbano 

com o uso de geotecnologias  

PETRI, C. A.1; BOURSCHEIDT, V.² 

(1) UFSCar/Gestão e Análise Ambiental ï caioarlanchepetri@gmail.com; 
(2) UFSCar/Departamento de Ciências Ambientais. 
 

RESUMO 

Juntamente com o desenvolvimento das cidades, algumas áreas são deixadas para trás sem a 

sua cobertura original, dando espaço para que processos erosivos evoluam e se tornem riscos 

em potencial para a população do entorno. Em virtude disso, há a necessidade do 

conhecimento e monitoramento adequado de áreas tidas como estáticas, mas que sofrem 

constante alteração pelo intemperismo. O projeto utiliza diferentes métodos de análise do 

terreno para calcular a perda de solo por erosão em uma área com supressão da vegetação 

nativa, no município de Jundiaí/SP, buscando através de estacas inseridas no terreno e com o 

auxílio de softwares SIG, estimar o solo perdido no período de um ano. Também foi realizada 

uma análise do solo para o conhecimento da suscetibilidade erosiva natural. Os resultados 

mostram uma variação significativa da erosão sobre a área de estudo, que é intensificada em 

períodos com significativa precipitação. Estes resultados pretendem auxiliar na compreensão 

dos impactos resultantes da remoção de vegetação em ambientes urbanos, bem como fornecer 

subsídios para o melhor gerenciamento das áreas afetadas. 

 

Palavras-chave: erosão; perda de solo; sistemas de informação geográfica. 

 

INTRODUÇÃO  

Presente de forma natural no meio físico e acelerada pela atividade humana, a erosão é 

um risco em potencial para qualquer tipo de ocupação do solo, tornando-se mais preocupante 

quando surge em ambiente urbano. Conforme Pedro e Lorandi (2004), ñO elevado 

crescimento populacional das áreas urbanas tem acelerado a implantação de novos 

loteamentos, que pelo caráter emergencial ou especulativo geralmente têm sido realizados de 

maneira n«o planejadaò. Segundo os autores, este crescimento desordenado leva, 

frequentemente, ao desenvolvimento de processos erosivos. 

A carência de estudos específicos e a falta de conhecimento sobre a evolução da 

eros«o trazem riscos para comunidades vizinhas pr·ximas, ou que utilizam os cursos dô§gua 

da mesma Microbacia. O transporte de sedimentos pelos rios gera deposição de material, 

assoreamento dos canais e o crescente perigo de enchentes no contexto urbano. 

Reunindo informações bibliográficas e informações coletadas no campo, o presente 

trabalho apresenta um diagnóstico da perda de solo na área de estudo. Utilizando ferramentas 

incorporadas aos SIGs, os dados são analisados para avaliar a perda de solo durante um ano. 
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MATERIAIS E MÉTODOS  

A região escolhida para a análise e monitoramento da perda de solo se localiza no 

município de Jundiaí/SP, em área urbana e com uma grande área de solo exposto. Cercada por 

vegetação, a área teve sua cobertura original removida e sofre, ao longo de anos, processos 

erosivos significativos (Figura 1). 

 

Figura 1: Área de estudo localizada no município de Jundiaí-SP. 

 

O método escolhido para coleta de dados foi a colocação de estacas em pontos 

estratégicos do terreno, uma adaptação da metodologia utilizada por Zaimes et al (2004) e 

Wolman (1959). O monitoramento bimestral, com a anotação dos valores obtidos pela altura 

das estacas em relação ao solo, permite evidenciar, de forma comparativa, a evolução dos 

processos erosivos na área de estudo. Foram instaladas doze estacas pela extensão da área de 

estudo. As proporções escolhidas foram de 45 cm, deixando uma extensão de 10 cm exposta 

para monitoramento e localização. As posições das estacas foram marcadas com GPS para 

posterior integração em ambiente SIG. Os valores obtidos nas coletas foram utilizados na 

elaboração de mapas.  

Também foi realizada ama análise granulométrica simples, através da análise táctil-

visual (MACHADO e MACHADO, 2001), para a identificação das tipologias do solo. Esta 

análise possibilita avaliar a suscetibilidade natural aos processos erosivos, bem como 

evidenciar os impactos da remoção da cobertura vegetal original. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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Ao longo do período de monitoramento, foram observadas mudanças significativas nos 

valores das estacas. A Tabela 1 contém os valores anotados em cada coleta realizada em 

campo, e a Figura 2a apresenta os valores interpolados de acordo com a posição das estacas. 

Tabela 1: Valores coletados das estacas durante o monitoramento (bimestral). 

*Estacas que apresentaram dificuldade de instalação, permanecendo em um valor inicial diferente de 10 cm. 

**Estaca foi encontrada destruída (recolocada). ***Estaca recolocada após atingir seu nível máximo.  

 

Com relação à análise de solo, foram adotados seis diferentes pontos de coleta, de 

acordo com sua coloração e nível de impacto dos processos erosivos (Figura 2b). Neste 

levantamento, foram obtidas quatro diferentes texturas de solo: Argiloso Siltoso Marrom; 

Argiloso Siltoso Vermelho; Siltoso Arenoso Amarelo e Arenoso Siltoso. 

 

Figura 2: (a) Mosaico do monitoramento da perda de solo ao longo de um ano; (b) Locais de coleta e 

tipologias de solo encontradas utilizando a análise táctil-visual de amostras. 

 

As variações observadas na Figura 2a estão diretamente relacionadas com a variação 

da precipitação acumulada (CEMADEM, 2016) durante os meses de execução do 

Estacas 05/2015 07/2015 09/2015 11/2015 01/2016 04/2016 

1 10 cm 10,6 cm 11 cm 11 cm 11 cm 12 cm 

2 10 cm 9,6 cm 10 cm 9,8 cm 9,8 cm 9,8 cm 

3 18 cm* 18 cm 18,8 cm 19 cm 18,5 cm 18 cm 

4 10 cm 10 cm 10 cm 10 cm 10 cm 10 cm 

5 10 cm 9,5 cm 10,5 cm 11 cm 11 cm 11,5 cm 

6 9,5 cm* 9,0 cm 10 cm 10 cm 10 cm 10 cm 

7 10 cm 10,2 cm 12,9 cm 13 cm 11,5 cm 19 cm 

8 10 cm 9 cm 12,5 cm 15,5 cm 19 cm 22,3 cm 

9 10 cm 5,8 cm 14,5 cm 16 cm 19,2 cm 25 cm 

10 10 cm 10 cm **  10 cm 8 cm 5,7 cm 

11 10 cm 10 cm 4,8 cm 2 cm 0 cm -2,4 cm*** 

12 10 cm 11 cm 9 cm 7,1 cm 6,5 cm 4,9 cm 
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monitoramento (Tabela 2). Esta observação fornece importante subsídio para estabelecer uma 

relação entre a perda de solo e a precipitação, indicando a importância da mesma nos 

processos erosivos, juntamente com os demais fatores, principalmente os relacionados com as 

alterações de uso do solo. 

Tabela 2: Chuva mensal acumulada na área de estudo, em mm, de maio de 2015 a abril de 2016.  

Mês Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Jan. Fev. Mar. Abr. 

Chuva 70,0 9,5 46,0 29,0 208,0 77,0 281,9 213,6 232,5 304,9 303,3 0,0 

Fonte: CEMADEM, 2016. 

 

CONCLUSÕES 

Com os resultados obtidos, é possível afirmar, de maneira geral, que os métodos 

escolhidos para a análise da área de estudo se apresentam eficientes. O monitoramento das 

estacas inseridas na área de estudo apresentou evidências de uma perda de solo significativa 

ao longo de um ano, se relacionando à precipitação mensal acumulada. O estudo também 

evidencia os impactos das alterações na cobertura do solo sobre os processos erosivos. 
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Análise da dinâmica de uso e cobertura da terra nas bacias hidrográficas do 

Rio Jacaré-Guaçu e Jacaré-Pepira, Estado de São Paulo, Brasil. 

GONÇALVES, C. F.1; COSTA, R. T.2; SANTOS, J. E.3 

(1) Universidade Federal de São Carlos / Discente Gestão e Análise Ambiental ï Email: 

cafgoncalves17@gmail.com; 
(2) Universidade Federal de São Carlos / Discente Pós-graduação em Ecologia e Recursos Naturais ï Email: 

romulothcosta@gmail.com; 
(3) Orientador - Universidade Federal de São Carlos / Professor Pós-graduação em Ecologia e Recursos Naturais 

- Departamento de Hidrobiologia ï Email: djes@ufscar.br.  

RESUMO 

As atividades antrópicas vêm projetando cenários de declínio da biodiversidade nos sistemas 

ecológicos, demandando ferramentas que avaliem as consequências do desenvolvimento 

socioeconômico na sustentabilidade ambiental. Por serem constituídas por componentes 

naturais com capacidade em e proporcionar o bem-estar humano, a bacia hidrográfica tem 

sido considerada uma unidade de gerenciamento ambiental adequada para o estudo das 

interações entre elementos naturais e sociais que ocorrem no âmbito das mesmas. O presente 

trabalho tem como objetivo analisar a dinâmica de uso e cobertura da terra das bacias 

hidrográficas do Rio Jacaré-Guaçu e Jacaré-Pepira, para os anos de 2004 e 2014. Os cenários 

foram elaborados com base nas imagens LandSat através da classificação e o mapeamento dos 

tipos de uso da terra das duas bacias hidrográficas utilizando o software ArcGis. Dessa forma, 

foi possível identificar a condição de hemerobia com base na condição quantitativa dos tipos 

de uso e cobertura da terra, bem como os fatores de pressão que moldam a relação entre 

homem-ambiente nas unidades de gerenciamento em questão. 

 

Palavras-chave: unidade de gerenciamento ambiental; sustentabilidade ecológica; hemerobia 

da paisagem. 

 

INTRODUÇÃO  

As atividades antrópicas vêm projetando cenários de declínio da biodiversidade para o 

século XXI, necessitando de ferramentas efetivas que avaliem as consequências do 

desenvolvimento socioeconômico na sustentabilidade ecológica e nos bens e serviços 

proporcionados pelos ecossistemas (PEREIRA et al., 2010). De modo geral, os cenários 

relatados refletem a intensidade das mudanças nos usos da terra como as principais forças 

motrizes que pressionam os ecossistemas (COSTA et al., 2007). 

A intensificação do uso da terra em termos de conversão de habitats naturais em áreas 

agrossilvipastoris vem sendo considerada a principal forma de impacto ambiental, uma vez 

que modifica as interações bióticas e a disponibilidade dos recursos naturais (ELLIS; 

RAMANKUTTY, 2008; FOLEY, 2005), comprometendo os ñbens e servi­osò 
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proporcionados pelos ecossistemas naturais (DE GROOT, 2013), levando a paisagem a um 

predomínio de dependências tecnológicas e energéticas ï hemerobia (BELEM, 2011). 

As diferentes intensidades de usos da terra nas bacias hidrográficas influenciam a 

sustentabilidade ecológica da mesma, comprometendo o atendimento das demandas 

relacionadas ao bem-estar humano da população nos municípios e a integridade parcial ou 

completa das bacias hidrográficas. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS  

As bacias hidrográficas do Rio Jacaré-Guaçu e Rio Jacaré-Pepira estão inseridas na 

bacia hidrográfica do Tietê-Jacaré, correspondente a 13ª Unidade de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (UGRHI 13) do Estado de São Paulo, com uma área total aproximada de 

11.803,87 km². As duas unidades representam 58% da extensão total da bacia hidrográfica 

Tietê-Jacaré, totalizando uma área aproximada de 6853,75 km². O limite das duas bacias 

hidrográficas abrange o território de 22 municípios (Analândia, Araraquara, Bariri, Boa 

Esperança do Sul, Bocaina, Brotas, Dois Córregos, Dourado, Gavião Peixoto, Ibaté, Ibitinga, 

Itajú, Itirapina, Jaú, Matão, Nova Europa, Ribeirão Bonito, São Carlos, São Pedro, Tabatinga, 

Torrinha e Trabiju). 

Os mapas de uso e cobertura da terra para as bacias hidrográficas foram elaborados 

para os anos de 2004 e 2014, com base em imagens do satélite Landsat 8 OLI com resolução 

de 30 metros para 2014 e Landsat 5 TM com resolução de 30 metros para 2004. As imagens 

foram compostas nos canais RGB pelas bandas 4, 5 e 6 para 2014 e 3,4 e 5 para 2004 através 

do software ArcGis 10.2. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram identificadas quatro classes de usos da terra, nas quais enquadram-se treze 

tipologias de uso e cobertura da terra em um segundo nível hierárquico, com base no manual 

do IBGE (IBGE, 2013): 1.  Ecossistemas Naturais (Florestas semideciduais mistas, manchas 

de Cerrado e Área alagada); 2. Ecossistemas Antropogênicos Agrícolas (Pastagem, Cultivos 

de Ciclo Curto e Perene, Silvicultura, e Solo exposto); 3. Ecossistemas Antropogênicos Não-

Agrícolas (Infraestrutura Rural, Indústria, Urbanização, Mineração e Malha viária), e 4. 



17 

 

In: IV JORNADA DE GESTÃO E ANÁLISE AMBIENTAL, 2016, São Carlos, SP.Anais... São Carlos: UFSCar, 2016. 

Ecossistemas Aquáticos (Ambientes Aquáticos ï considerando as represas, lagos artificiais e 

naturais), para os anos de 2004 (Figura 1) e para o ano de 2014 (Figura 2). 

Figura 1 - Tipos de usos e cobertura da terra                          Figura 2 - Tipos de uso e cobertura da terra das  das 

bacias hidrográficas do Rio Jacaré-Guaçu                                     hidrográficas do Rio Jacaré-Guaçu e Jacaré-e Jacaré-

Pepira para o ano de 2004.                                                             Pepira para o ano de 2014. 
 

  Considerando as duas sub-bacias hidrográficas, a classe Ecossistemas Naturais, 

responsáveis por 22% da área total das bacias hidrográficas, apresentaram um aumento de 

3.361,42 ha, no período entre 2004 e 2014.  

As áreas de Ecossistemas Aquáticos, responsáveis por 0,01% da área das bacias 

sofreram redução no período abordado, provavelmente em decorrência do período de 

estiagem prolongado iniciado em 2013, que causou redução nos níveis dos reservatórios de 

água dos municípios inseridos nos limites topográficos das bacias hidrográficas. 

Os Ecossistemas Antropogênicos Agrícolas, com destaque para áreas de solo exposto 

e culturas temporárias, passaram de 0,74%, para 0.73% entre 2004 e 2014, nas duas bacias 

hidrográficas, podendo estar associado ao processo de mecanização da agricultura, 

impossibilitando o plantio e colheita em encostas íngremes, acarretando indiretamente na 

recuperação de áreas naturais. Dado a área dominada pelos Ecossistemas Antropogênicos 

Agrícolas se tornou evidente a condição de hemerobia das unidades de gerenciamento em 

questão. O aumento do total da área de Ecossistemas Antropogênicos Não-Agrícolas 

corrobora com o crescimento demográfico regional no período de 2000 e 2010, que passou de 

825.500 para 939.519 habitantes (IBGE 2013), bem como do crescimento industrial e da 
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infraestrutura da malha viária como demandas socioeconômicas resultantes do aumento da 

demografia regional. Valendo ressaltar que o total da população regional estimado para o ano 

de 2015, corresponde a 1.018.248 habitantes (IBGE 2015).  

 

CONCLUSÃO 

A análise quantitativa dos tipos de usos da terra permitiu definir o padrão de 

organização espacial dessas bacias hidrográficas, bem como, as principais forças motrizes de 

mudança para uma condição de hemerobia da paisagem (Ecossistemas Antrópicos Agrícolas e 

Não-Agrícolas), com o consequente comprometimento dos sistemas de suporte de vida. 

O aumento da população e as grandes áreas destinadas à agricultura (principalmente 

culturas temporárias) demandam maiores áreas para implantação de empreendimentos e 

cultivos, Caso essa tendência continue além da capacidade suporte dos estoques de capital 

natural remanescentes na paisagem, estarão comprometidos o atendimento do bem-estar 

humano regional e a sustentabilidade ecológica das unidades de gerenciamento.  
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RESUMO 

Com o desenvolvimento urbano e a consequente implantação de telhados, pátios, 

calçamentos, entre outros, ocorre a impermeabilização do solo. Dessa forma, parcela da água 

que infiltrava, passa a escoar pelos condutos, aumentando o escoamento superficial. No caso 

da microbacia do Tijuco Preto, localizada em São Carlos/SP, além da elevada urbanização, 

têm-se uma drenagem ineficiente, que resulta muitas vezes em enchentes nas áreas ribeirinhas 

e urbanas adjacentes à bacia. Nesse contexto, surge a presente pesquisa, que tem como 

objetivo efetuar uma análise da permeabilidade da microbacia e verificar se a porcentagem de 

áreas permeáveis está dentro do estabelecido pelos Coeficientes de Permeabilidade do Plano 

Diretor de São Carlos, assim como pelos índices adotados pelo Fator de Superfície de Biótopo 

(BFF) do Estado de Berlim. Dessa forma, foram elaborados três cenários: real, que retrata a 

situação de permeabilidade atual da bacia; possível, de acordo com o plano diretor de São 

Carlos; e, um ideal, a fim de cumprir os requisitos do Estado de Berlim, Alemanha. Para o 

alcance dos cenários possível e ideal, foram propostas a utilização de medidas estruturais que 

visam aumentar o grau de infiltração e percolação das águas pluviais na bacia, otimizando 

dessa forma o seu sistema de drenagem.  

 

Palavras-chave: microbacia do Tijuco Preto; urbanização; índices de permeabilidade 

 

INTRODUÇÃO  

A partir do desenvolvimento urbano, ocorre a impermeabilização do solo devido a 

construção de telhados, ruas calçadas e pátios. Com isso, a parcela da água que anteriormente 

infiltrava no solo e ficava armazenado nas plantas passa a escoar nas vias urbanas, 

aumentando dessa forma o escoamento superficial e demandando um maior escoamento das 

seções (TUCCI, 1998). 

No caso do sistema de drenagem da microbacia do Tijuco Preto, de acordo com 

Secretaria Municipal de Obras Públicas de São Carlos (2010), a mesma possui drenagem com 

alto escoamento superficial, contendo poucas galerias de escoamento de água e um conjunto 

de guias, sarjetas e pavimento e a utilização de sarjetões. 

Surge assim a proposta de avaliação e análise da situação atual de permeabilidade da 

microbacia do Tijuco Preto a fim de, a partir do grau de permeabilidade encontrado, haja o 
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estabelecimento de cenários alternativos de permeabilidade, bem como a proposição de 

medidas mitigadoras que minimizem os problemas de drenagem na bacia.  

 

MATERIAIS E MÉTODOS  

A fim de se realizar a análise da permeabilidade da microbacia, primeiramente, houve 

a identificação e digitalização dos tipos de superfície presentes na região e sua posterior 

associação a categorias de absorção da água, sendo que esta correlação foi baseada na tabela 

dos fatores de qualidade ambiental utilizada pelo Estado de Berlim, Alemanha.  

Após essa etapa, buscou-se  informações sobre os índices mínimos de permeabilidade 

estabelecidos nas legislações vigentes a fim de justificar a implantação das medidas 

estruturais.            

 A partir disso, elaborou-se três cenários, um real, que estima o grau de permeabilidade 

da bacia atualmente, um possível que cumpre o estabelecido pelo plano diretor de São Carlos 

e um ideal, que contempla a os fatores e a porcentagem mais exigente do Estado de Berlim e 

optou-se por medidas estruturais de infiltração e percolação, cujas funções de absorção e 

retenção de água vão ao encontro do objetivo do trabalho.   

  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 A partir da digitalização dos tipos de superfícies encontrados na microbacia do Tijuco 

Preto e diferenciados de acordo com os fatores de ponderação de permeabilidade, multiplicou-

se as áreas de cada superfície pelos fatores de permeabilidade correspondentes, obtendo-se os 

seguintes índices de permeabilidade.     

A partir do cálculo de permeabilidade, vislumbrou-se o cenário real, que analisa a 

permeabilidade da bacia no estado em que se está atualmente, e obteve-se o índice de 

11,896%.   

Para cumprir o cenário possível, ou seja, o que está estabelecido no plano diretor do 

município (15%), seria necessário converter todas as áreas compactadas em áreas vegetadas 

com grau de permeabilidade 0,7. Segundo Holz e Tassi (2013), isso seria possível a partir da 

implantação de praças rodeadas com valos de infiltração combinados com pavimentos 

permeáveis, resultando em uma permeabilidade total da bacia de 16,3765%. 
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Tabela 1: Exemplificação do Cálculo da Permeabilidade dos Tipos de Superfícies da microbacia do Tijuco Preto. 

Tipo de Superfície Área Fator de Permeabilidade 

Índice de 

Permeabilidade 

(%)  

 

Vegetação Arenito 0,299 km² 1 29,9% 

Vegetação Basalto 0,104 km² 0.7 7,28% 

Piso Intertravado 0.007187 km² 0,5 0,3594% 

Áreas compactadas 0,2441 km² 0.3 7,323% 

Campo de Futebol 0,2842 km² 0.3 0,8526% 

Áreas impermeáveis 2,705 km² 0 0 

Área Total 3,387707 km²   

 

Por fim, para enquadrar a permeabilidade da bacia em 30%, e consequentemente 

estabelecer o cenário ideal, seria necessário transformar todas as áreas compactadas, sejam 

elas públicas ou privadas, em áreas vegetadas, além de converter 0,955km² de área 

impermeável de calçamentos e estacionamentos por pisos intertravados. Com essa ação, o 

grau de permeabilidade total da bacia com a adoção das duas medidas atingiria 30,4716%.  

 

CONCLUSÃO 

 Após o cálculo da permeabilidade e a proposição de ações, conclui-se que a 

microbacia do Tijuco Preto é altamente impermeabilizada e a ausência de vegetação somada à 

presença de uma grande quantidade de superfícies compactadas aumenta ainda mais o 

escoamento superficial, um dos fatores responsáveis pelas grandes enchentes.  

 Ressalta-se que a análise da permeabilidade e a proposição de medidas mitigadoras 

são de extrema importância, visto que como mostrado anteriormente aumentam de forma 

significativa o grau de permeabilidade da bacia.        

 Para futuras intervenções na microbacia, sugere-se que haja a integração de diversas 

medidas de retenção e absorção da água superficial, que juntas resultarão em um aumento 

efetivo da permeabilidade da microbacia e refletirão em uma diminuição da intensidade e 

frequência das enchentes. Entre essas medidas, sugere-se a implantação de projetos de 

reflorestamento, a construção de parques públicos em áreas públicas ociosas, o incentivo à 

adoção de medidas de contenção de água pluvial em escala de lote, entre outros.   
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RESUMO 

 A utilização das águas subterrâneas é de extrema importância econômica e social, uma 

vez que, esse recurso é utilizado mundialmente por grande parte da população. Assim, o 

objetivo desse trabalho foi classificar a qualidade das águas subterrâneas com base na 

legislação vigente, identificando possíveis elementos ou substâncias que podem contaminar o 

Aquífero Guarani na região dos municípios de São Carlos e Ibaté (SP). As duas variáveis que 

apresentam concentração mais elevadas que o permitido e, portanto encontraram-se fora dos 

limites máximos aceitáveis foram o selênio e o berílio. Porém, a análise temporal (2010- 

2012) mostrou que as concentrações desses metais nas águas subterrâneas diminuiu, dessa 

forma sua qualidade pode ser considerada boa sendo adequada para o consumo humano 

Palavras-chave: Metais; Água Subterrânea; Legislação  

 

INTRODUÇÃO  

A utilização das águas subterrâneas possui uma vasta abrangência social, uma vez que, é 

utilizada mundialmente por cerca de 50% da população (MILLER; SPOOLMAN, 2008). Esse 

manancial está sendo cada vez mais inserido nos usos múltiplos da água pelas sociedades e, 

atualmente, é classificado como umas das melhores formas de abastecimento hídrico. Se 

manejadas de forma correta, as águas subterrâneas podem garantir aos usuários segurança 

hídrica, assegurando à saúde da população e tornando esse manancial em um dos tipos de 

recursos hídricos mais importantes no abastecimento público. Dessa forma, torna-se 

necessário o monitoramento ambiental da qualidade das águas subterrâneas para prevenir, 

diminuir e identificar a disseminação de contaminantes e poluentes que podem infiltrar ou 

percolar nos lençóis freáticos. Os objetivos do presente trabalho foram: verificar se as 

variáveis limnológicas das águas subterrâneas estão enquadradas dentro dos limites 

estabelecidos pela Resolução 396/2008 e Portaria 2914/2011 e discutir os problemas 

mailto:carol_ferreirah96@hotmail.com
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associados à presença de metais e outras substâncias no Aquífero Guarani, por meio dos 

dados disponibilizados pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo ï CETESB, 

relativos ao UGRHI 13 (CETESB, 2013). 

MATERIAIS E MÉTODOS  

Foi realizado o levantamento das variáveis limnológicas (Al, Ba, Pb, Cl, Cu, Fe, F, 

Hg, N, Na, SO4, Be, Cd, Mn, Ni, Se, Sólidos Dissolvidos Totais, V, N, Cr e Zn) nos 

Relatórios de Qualidade das Águas Subterrâneas fornecidos pela CETESB (2013) no período 

de 2010-2012 (Código GU 0048 P - IBATÉ - P1, DAEE). A fim de se obter a variação 

temporal dessas variáveis, foram calculadas as médias de suas concentrações para os anos de 

2010, 2011 e 2012. As variáveis foram avaliadas de acordo com os valores preconizados pela 

Resolução CONAMA 396/08, que indica os valores máximos orientadores das águas 

subterrâneas para consumo humano. As variáveis elencadas na Tabela 1 foram classificadas 

de acordo com a legislação CONAMA 396/05 da seguinte forma: (D) quando suas 

concentrações presentes na água estão dentro do valor arbitrário, segundo a legislação e (F) 

quando suas concentrações estão acima do valor arbitrado pela legislação. Também se 

classificou qualidade da água subterrânea pela Portaria 2914/2011 que indica o padrão de 

portabilidade da água, assim variáveis que apresentam Ð (Tabela 1) estão fora do padrão de 

qualidade de acordo com o Ministério da Saúde. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 De forma geral, ao se analisar as concentrações temporais das variáveis limnológicas 

(Tabela 1), a qualidade das águas subterrâneas encontrou-se dentro dos padrões arbitrados 

pela legislação. Dentre os valores elencados na Tabela 1, apenas as concentrações de dois 

metais encontraram-se acima dos valores estipulados pela legislação CONAMA 396/08, 

sendo esses: berílio nos anos de 2010 e 2011 e selênio no ano de 2010. Ambos os elementos 

são caracterizados como tóxicos para a saúde humana (PEIXOTO, 1996; COZZOLINO, 

2007). As demais variáveis mostraram três tendências temporais: (i) de aumento, (ii) 

diminuição ou (iii) estabilização nas concentrações de metais. As variáveis que apresentam 

tendências de aumento foram: Al , Ba, Pb, cloreto, Cu, Fe, fluoreto, Hg, nitrogênio nitrato, Na, 

SO4 e Zn e as variáveis que apresentam tendências de diminuição foram: Be, B, Cd, Mn, Ni, 
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Se, sólidos dissolvidos totais e V. As demais variáveis (Cr e nitrogênio nitrito, mantiveram-se 

estáveis ao longo do período analisado.  

Tabela 1: Variáveis limnológicas da água subterrânea de acordo com CETESB (2013). 

Substância/Elemento (mg/L) 
Médias Anuais 

Classificação 
2010 2011 2012 

Alumínio Total 10 10 20 D 

Bário Total 99,5 96 115 D 

Berílio Total 10 10 1 F (¢ 4) 

Boro Total 100 100 34 D 

Cádmio Total 3 3 1 D 

Chumbo Total 5 5 8 D 

Cloreto Total 615 195 745 D 

Cobre Total 7 19,5 200 D 

Cromo Total 3 3 3 D 

Ferro Total 21,5 20 68,5 D 

Fluoreto Total 100 100 115 D 

Manganês Total 20 20 5,2 D 

Mercúrio Total 0,2 0,6 0,5 D 

Nitrogênio Nitrato 115 90 610 D 

Nitrogênio Nitrito 10 10 10 D 

Níquel Total 5 5 3 D 

Selênio Total 50 2 7,5 F (¢ 10)Ð 

Sódio Total 103 640 881,5 D 

Sólidos Dissolvidos Totais 64 50 50 D 

Sulfato Total 750 500 750 D 

Vanádio Total 11,5 10 3,9 D 

Zinco Total 21,5 48,5 94,5 D 

 

CONCLUSÃO 

 De acordo com a legislação CONAMA 396/08, as águas subterrâneas na região de São 

Carlos - Ibaté foram classificadas como Classe 2, uma vez que apresentaram em pelo menos 

em um dos seus parâmetros, o valor de referência de qualidade superior ao seu respectivo 

valor máximo permitido mais restritivo dos usos preponderantes. As duas variáveis que 

apresentam concentração mais elevadas que o permitido e, portanto encontraram-se fora dos 

limites máximos aceitáveis foram selênio e berílio. Porém, a análise temporal mostrou que as 

concentrações desses metais nas águas subterrâneas diminuiu, dessa forma sua qualidade pode 

ser considerada boa sendo adequada para o consumo humano, pois não foi em todos os anos 
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que houve a extrapolação dos limites arbitrados pela legislação, não apresentando portanto 

uma concentração significativa de risco.  
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RESUMO 
Á água é um recurso natural essencial para a sobrevivência do ser humano. Dada sua finitude, 

sua quantidade e qualidade não são gratuitas, mas são direitos de todos ter acesso a este 

recurso em quantidade suficiente e qualidade adequada para consumo. Um dos meios para 

garantir à água características adequadas ao consumo humano é o estabelecimento de marcos 

regulatórios e institucionais de controle e vigilância da qualidade da água. Neste sentido é de 

interesse do Estado, estabelecer normas para as condições ideais para que a água seja indicada 

ao consumo humano. O presente trabalho procura demonstrar se existe ou não uma legislação 

sobre potabilidade de água para consumo humano no Brasil e no Uruguai.  

 

Palavras-chave: padrões de potabilidade; recursos hídricos; políticas ambientais. 

 

INTRODUÇÃO  

A garantia de água potável deve ser prioritária para assegurar as necessidades mais 

básicas da população e dar continuidade aos processos de desenvolvimento de cada nação. O 

abastecimento e fornecimento de água para o consumo humano integram algumas das maiores 

preocupações tendo em vista a sua natureza multidimensional (PINTO, 2006). O cuidado com 

a disponibilização de água para o ser humano acompanha a humanidade desde o seu 

surgimento, tornando-se condicionante para o desenvolvimento das civilizações (HELLER; 

PÁDUA, 2006). É de conhecimento que a água pode afetar a saúde humana por diversos 

caminhos, seja via ingestão direta, preparação de alimentos, higiene pessoal ou pelas 

atividades de lazer (FUNASA, 2004). Nesse sentido, o propósito primário para um padrão de 

qualidade de água é a sa¼de (DôAGUILA et al., 2000). 

 Apesar de ser um grande detentor de recursos hídricos, o Brasil ainda não conseguiu 

garantir o acesso à água com qualidade para 100% de sua população. Já o Uruguai atualmente 

fornece água com qualidade para 99% de sua população (UNICEF; WHO, 2015). O presente 
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trabalho visa contemplar as regulamentações do Brasil e do Uruguai, verificando a existência 

de legislações sobre a potabilidade de água para o consumo. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS  

Este trabalho tem como base o levantamento bibliográfico. As principais fontes de 

informação foram localizadas via a exploração de legislações nacional e internacional, 

acordos bilaterais e multilaterais referentes ao meio ambiente, com foco na questão da 

qualidade da água para consumo humano.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Em termos de qualidade da água para consumo humano, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS), ressalta a essencialidade deste recurso para a vida, assim como sua finitude e a 

fragilidade frente aos impactos das atividades antrópicas em suas fontes, rios e bacias. 

No Brasil, a atual constituição trata a água como um bem de domínio público, cabendo 

à União, aos Estados e ao Distrito Federal, de acordo com as suas competências, estabelecer 

instrumentos legais para resguardá-la (BRASIL, 1988). A legislação vigente relativa aos 

recursos hídricos baseia-se na Lei das Águas (Lei nº 9433/97), que institui a Política Nacional 

de Recursos Hídricos (PNRH), apresentando como um dos objetivos assegurar a 

disponibilidade de água necessária, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos, 

às atuais e presentes gerações (BRASIL, 1997). A definição de parâmetros mínimos para a 

potabilidade da água compete à União (vide art. 43; BRASIL, 2007). Nesse contexto, o 

Decreto nº 79.367/1977 confere ao Ministério da Saúde a atribuição de estabelecer normas e 

padrão de potabilidade de água, a serem observados em todo o território nacional (art. 1º). Tal 

padrão deve ser definido de forma a considerar as peculiaridades locais e atuar de maneira 

preventiva na gestão de riscos à saúde pública (PINTO et al., 2012). A fiscalização e controle 

do atendimento às exigências do padrão de potabilidade da água são atribuídos ao Ministério 

da Saúde, em articulação com as Secretárias de Saúde ou órgãos equivalentes dos Estados e 

do Distrito Federal (BRASIL, 2004). Apesar da positivação do padrão de qualidade de água 

para consumo humano, destaca-se a necessidade de legislações que estabeleçam padrões para 

a proteção da vida aquática, irrigação e dessedentação de animais (UMBUZEIRO et al., 

2010). 
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O Uruguai apresenta um sistema legal estruturado, inicialmente, sobre o Código de 

Águas, estabelecido pelo Decreto-Lei nº 14.859/1978. O princípio geral, previsto no art. nº 

144 deste código, proíbe a introdução de substâncias, materiais ou energia, nas águas ou em 

suas bacias de contribuição, que podem por em perigo a saúde humana ou animal e prejudicar 

a ambiente natural (URUGUAI, 1979b). Em concordância com a Constituição, a Lei nº 

17.283/2000 (Lei Geral do Meio Ambiente) declara que a proteção da qualidade da água é de 

interesse geral, afirmando em seu art. 7 a necessidade do estabelecimento de parâmetros, 

normas e avaliações de qualidade como instrumentos para a constituição de uma gestão 

ambiental sustentável (URUGUAI, 2000). O Decreto nº253/1979 (e suas demais 

modificações) apresentou uma das primeiras classificações de corpos de água do país. Por 

meio deste, as águas destinadas, ou que poderiam ser destinadas ao consumo humano com o 

devido tratamento de água convencional, foram incluídas na classe 1. Para fazer parte deste 

grupo, estabeleceu-se parâmetros, como ausência de coloração não natural, pH entre 6,5-8,5 e 

ausência total de substâncias nocivas. O art. 8 do Decreto nº253 ressalta que, em cursos 

dô§gua classificados no primeiro grupo, n«o ser§ permitido o lan­amento de efluentes sem a 

prévia autorização da Obras Sanitárias do Estado (OSE). Tais parâmetros podem ser alterados 

pelo Ministério da Habitação, Ordenamento do Território e Meio Ambiente (MVOTMA) 

(URUGUAI, 1979a). 

 

CONCLUSÃO 

Após a conclusão do trabalho, constatou-se que, no Uruguai os aspectos da qualidade 

da água são atendidos por várias agências governamentais, a exemplo da MVOTMA e da 

OSE. O Decreto nº253/1979 e suas modificações estabelecem os critérios de classificação dos 

corpos receptores, padrões dos cursos de água e limites de descarga de qualidade para os 

efluentes. O país ainda conta com o Decreto nº315/994, com as normas de qualidade de água 

potáveis da OSE, e com a Lei nº17.598/02 da Unidade Reguladora de Serviços de Energia e 

Água (URSEA). Por sua vez, em relação a este tema, a legislação brasileira visa, 

prioritariamente, à proteção da saúde humana. A estrutura de vigilância da qualidade é 

composta por órgãos públicos de saúde, responsáveis pelo abastecimento, agências 

reguladoras e laboratórios de referência, destacando-se o papel do Ministério da Saúde na 

regulamentação de normas e planejamento de ações. De certo, os parâmetros regulamentados 

por ambos os países seguem as recomendações mais contemporâneas publicadas pela OMS. 



30 

 

In: IV JORNADA DE GESTÃO E ANÁLISE AMBIENTAL, 2016, São Carlos, SP.Anais... São Carlos: UFSCar, 2016. 

Em termos de atualidade, abrangência e critérios de verificação da potabilidade da água, as 

legislações abordadas possuem disparidades consideráveis, pois carece da adoção de boas 

práticas por parte da população como um todo e do envolvimento das respectivas autoridades. 
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RESUMO 

Entender os fatores que influenciam a decomposição foliar de espécies arbóreas utilizadas na 

recuperação de florestas ripárias pode contribuir para a recuperação de ecossistemas 

aquáticos. Este estudo avaliou se variações das características físicas e químicas dentro de um 

riacho interferem na decomposição foliar de três espécies amplamente utilizadas na 

recuperação de florestas ripárias no estado de São Paulo. Testamos se as variações entre seis 

trechos influenciam as taxas de decomposição foliar (k) de cada espécie. Posteriormente, 

comparamos os valores de k entre as espécies. Não encontramos diferenças relacionadas às 

características físicas e químicas dos diferentes pontos estudados para nenhuma das espécies. 

Os valores de k diferiram significativamente entre as espécies estudadas, indicando que 

projetos de recuperação de florestas ripárias que incluam espécies arbóreas com diferentes 

taxas de decomposição podem contribuir para o funcionamento de riachos adjacentes, mesmo 

em períodos de baixa entrada foliar e auxiliar na sua recuperação.  

 Palavras-chave: ecossistemas aquáticos; funcionamento ecossistêmico; monitoramento 

ambiental 

INTRODUÇÃO  

Em riachos cuja floresta ripária foi restaurada, a composição de detritos no leito é 

determinada principalmente pela composição das espécies arbóreas utilizadas (SWAN; 

PALMER, 2004), representando uma importante fonte de energia e manutenção das cadeias 

alimentares (WALLACE et al., 1997). Ao entrarem no riacho, os detritos foliares sofrem 

decomposição influenciada por fatores que incluem variações das características físicas e 

químicas do riacho e por diferenças na composição física e química das espécies arbóreas 

(GESSNER; CHAUVET; DOBSON, 1999). Dessa forma, além de fundamental para o 

funcionamento ecossistêmico, a decomposição foliar pode ser um bom indicador da 

recuperação de ecossistemas lógicos (CLAPCOTT; YOUNG; GOODWIN, 2010). Este 

estudo avaliou se variações das características físicas e químicas dentro de um riacho 

interferem na decomposição foliar de três espécies amplamente utilizadas na recuperação de 

florestas ripárias no Estado de São Paulo.  
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MATERIAIS E MÉTODOS  

O estudo foi realizado no riacho do Espraiado, afluente de baixa ordem do Rio do 

Monjolinho, município de São Carlos ï SP. Localizado em uma área preservada de vegetação 

nativa de cerrado, o riacho do Espraiado apresenta Floresta Estacional Semidecidual 

preservada. Para o estudo, usamos folhas de três espécies comuns em projetos de recuperação 

ripária: Magnolia ovata (Magnoliaceae), Croton urucurana (Euphorbiaceae) e Psidium 

guajava (Myrtaceae). Colocamos 5 g (massa seca) de cada espécie separadamente em sacos 

de nylon de 15 x 20 cm e malha de 10 mm (72 amostras, 24 por espécie); usamos seis sacos 

de cada espécie para controlar o manuseio e determinar a massa inicial corrigida. No riacho, 

instalamos três sacos de cada espécie em cada um dos seis trechos amostrais de 15 m, 

equidistantes 15 m entre si. Em cada trecho, sorteamos três pontos para medição do oxigênio 

dissolvido (OD), condutividade elétrica (CE), pH, profundidade e largura do córrego. Após 7, 

21 e 35 dias do inicio do experimento, retiramos um saco foliar de cada espécie de cada 

trecho. Lavamos os detritos foliares remanescentes sob água corrente em peneira de 250µm, e 

secamos em estufa (40°C ±1°C) até atingirem massa constante.    

 Estimamos as taxas de decomposição (k) de acordo com Adair, Hobbie e Hobbie 

(2010). Para analisar as características físicas e químicas do riacho usamos Análise de 

Componentes Principais (PCA) sobre matriz de correlação. Usamos então os escores dos dois 

primeiros eixos do PCA como variáveis independentes em uma Regressão Linear Múltipla 

para avaliar o efeito destas variáveis nas estimativas de k para cada espécie. Como não foram 

encontradas relações entre estas variáveis, comparamos o k entre as três espécies (ANOVA 

simples). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Houve pouca variação nas concentrações de OD (6,9 a 7,6 mg L-1), CE (14,5 a 17,1 

mS cm-1), pH (6,1 a 6,3), profundidade (5,8 a 9,9 cm) e largura do riacho (66,3 a 103,3 cm). 

O PCA explicou 91,3% de toda a variação física química dos trechos estudados (Fig. 1), 

sendo que o primeiro eixo foi influenciado pela largura, OD e CE, separando os trechos a 

montante daqueles a jusante, enquanto o segundo eixo foi fortemente influenciado pela 

profundidade. 
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Figura 1. Resultados da Análise de Componentes Principais para as características físicas e químicas dos trechos 

estudados no riacho Espraiado. 

        A variação das estimativas de k dentro de cada espécie foi baixa entre trechos, entre 

0,010 e 0,020 para C. urucurana, 0,022 e 0,029 para M. ovata, 0,005 e 0,006 para P. guajava, 

indicando que as variações entre trechos não influenciaram k de nenhuma espécie (P > 0,05). 

Mesmo que a PCA tenha indicado variações na profundidade e largura entre trechos do 

riacho, elas não foram suficientes para influenciar a decomposição.     

 Por outro lado, as estimativas de k diferiram significativamente entre as espécies 

estudadas (P < 0,001; Fig. 2) indicando que a decomposição foliar de M. ovata é a mais 

rápida, a de C. urucurana está entre rápida a intermediária e a de P. Guajava é lenta, segundo 

critérios de Petersen e Cummins (1974). Espécies de decomposição foliar rápida, ao entrarem 

no riacho, disponibilizam recursos para o consumo imediato na cadeia alimentar, enquanto 

espécies de decomposição lenta contribuem com o estoque de material orgânico, auxiliando 

no funcionamento ecossistêmico do riacho mesmo em períodos de baixa entrada foliar 

(França et al., 2009).  

CONCLUSÃO 

O riacho não apresentou variação suficiente para influenciar as taxas de decomposição 

foliar. As espécies estudadas, comumente usadas em projetos de recuperação, compreendem 

um amplo espectro de velocidades de decomposição, potencialmente contribuindo para os 

estoques e dinâmica dos nutrientes dos ecossistemas lóticos e, portanto, para sua recuperação.  
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Figura 2. Curvas de decomposição das três espécies estudadas no córrego Espraiado. 
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RESUMO 

O estudo teve como objetivo avaliar as influências dos usos e ocupações do solo na qualidade 

da água subterrânea de três bairros de chácara a noroeste do perímetro urbano do município 

de São Carlos-SP; sobre afloramento do aquífero Botucatu.Para tanto, com o uso de imagens 

do satélite DigitalGlobe, foram digitalizados e classificados os usos do solo, as quais foram 

relacionadas posteriormente com potenciais contaminantes. Concomitantemente, realizou-se o 

monitoramento de potencial hidrogeniônico (pH), potencial de oxi-redução (Eh) e 

Condutividade Elétrica (CE) em poços cacimba e piezômetros presentes na área. Analisando 

os resultados obtidos, verificou-se que as classes de usos propostas pela interpretação das 

imagens n«o eram potencialmente contaminantes, por®m com visitas ñin situò observou-se 

usos nos lotes que podem contribuir para a contaminação das águas subterrâneas. Os valores 

obtidos com a análise laboratorial apresentaram variações pontuais dos parâmetros, as quais 

podem estar associadas à contaminação do aquífero, decorrente do cultivo agrícola no entorno 

dos loteamentos e dos usos inadequados do solo dentro dos lotes.  

 

Palavras-chave: contaminação; aquífero Botucatu; usos e ocupações do solo. 

INTRODUÇÃO  

O sistema aquífero Guarani (SAG) possui zonas aflorantes e de recargaem estreitas 

faixas na borda leste e oeste da Bacia do Paraná, correspondendo a afloramentos dos arenitos 

Pirambóia e Botucatu; estas áreas vêm enfrentando conflitos entre a qualidade do sistema e os 

usos e ocupações do solo, sendo que os arenitos expostos são em geral vulneráveis à 

contaminação (CARNEIRO, 2007). 

O aumento gradativo da vulnerabilidade destas áreas deve-se ao planejamento 

ambiental desconexo das características geoambientais do território, as quais são 

fundamentais para a expansão urbana adequada sobre áreas periurbanas e rurais. 

Os municípios brasileiros têm realizado intervenções inadequadas, permitindo que 

áreas importantes para a manutenção das águas subterrâneas sejam degradadas por ocupações 

sem infraestrutura, contribuindo para a contaminação da água e do solo, impermeabilização 

mailto:silva_geisi@yahoo.com.br
mailto:denisebm@ufscar.br
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do solo e superexplotação, comprometendo o equilíbrio dinâmico destes recursos, 

principalmente nas áreas de recarga dos aquíferos (FOSTER et al., 2006). 

 Com vistas a esta questão, o estudo teve como objetivo avaliar as influências das 

características dos usos e ocupações do solo na qualidade da água subterrânea de três 

loteamentos de chácaras (Aracê de Santo Antônio I, II e III, Encontro Val Paraíso I e II e Vale 

da Santa Felicidade) a noroeste do perímetro urbano de São Carlos-SP, inserido sobre a área 

de recarga do SAG, mais especificamente do aquífero Botucatu. 

MATERIAIS E MÉTODOS  

 Os loteamentos de chácaras estão inseridos em áreas predominante comafloramento de 

substrato rochoso da Formação Botucatu, com taxa de infiltração variando entre 2,5x10Ė4a 

8,5x10Ė4 cm/s. Esta variação na taxa de infiltração deve-se à diversidade dos materiais 

inconsolidados que recobrem a área e pelo tipo de uso do solo (FAGUNDES, 2010). 

 Para verificação das influências, realizou-se a análise dos usos e ocupações do solo 

através da digitalização e interpretação de imagens do satélite DigitalGlobe (24/01/2014) com 

o software MapInfo v.11, caracterizando-os nos loteamentos, possibilitando observar os 

possíveis efeitos destes usos na qualidade da água. Posteriormente, também foram realizadas 

visitas ñin situò.  

Concomitantemente a esta análise foram coletadas amostras de água em cinco poços 

cacimbas (PC) e cinco piezômetros (PM)1 existentes localizados nos loteamentos e no 

entorno. As amostras foram encaminhadas para o laboratório, sendo realizada análise de 

potencial hidrogeniônico (pH), potencial oxi-redução (Eh) e condutividade hidráulica (CE). 

Posteriormente, realizou-se análise conjunta dos resultados, integrando às possíveis 

interferências do uso e ocupação do solo na qualidade da água do aquífero Botucatu. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A classificação dos usos do solo mostrou que há áreas construídas, solo exposto, 

piscicultura, gramíneas e vegetação nativa nos loteamentos, sendo categorias que não 

oferecem potencial efetivamente contaminante. Por®m, em verifica­»es ñin situò observou-se 

que nos loteamentos Aracê de Santo Antônio e Vale da Santa Felicidadenão há rede de coleta 

                                                 
1 Utilizados com permissão do Dr. Lázaro Valentin Zuquette, construídos com recursos da 

FAPESP. 
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de esgoto. Consequentemente, existem fossas em todos os lotes e em muitos casos construídas 

a montante dos poços de explotação de água subterrânea, remetendo a um potencial direto de 

contaminação, pelas características livres do aquífero Botucatu.  

Ademais, alguns lotes apresentaram usos do solo específicos, como plantações de 

cana-de-açúcar, horticultura, criação de gado, suínos e de aves, culminando em potencial 

poluidor pelos insumos utilizados como, por exemplo, agrotóxicos e fertilizantes, além dos 

rejeitos provenientes da criação dos animais.  

As análises dos valores obtidos em laboratório mostraram que o pH está entre 6 e 4,3, 

seguindo a tendência para água subterrânea de áreas de cerrado (SILVA, 2008), observando-

se que poços com gado no entorno apresentaram pH ligeiramente mais elevado, mas para os 

demais não se observou relação direta com o uso. Pelo diagrama pH x Eh, os valores estão 

dentro da faixa normal de oxi-redução, apresentando características oxidantes pela 

proximidade da superfície ou pela presença de matéria orgânica (MO) na água.  

A condutividade elétrica não ultrapassou 50 µs/cm, sendo superior a 20 µs/cm em 

áreas mais urbanizadas e em áreas ocupadas por cana-de-açúcar, sem definição de um padrão 

de variação (GIAMPÁ; GONÇALES, 2013). Consequentemente, as variações pontuais dos 

parâmetros podem estar associadas à contaminação do aquífero Botucatu, decorrentes do 

cultivo agrícola no entorno dos loteamentos, dos usos do solo inadequados dos lotes e pelo 

déficit de estrutura para saneamento básico. 

CONCLUSÃO 

A dinâmica da ocupação do solo nestas áreas expansão urbana demanda planejamento 

e gestão concordantemente com as características geoambientais, proporcionando a 

conservação de importantes áreas para a recarga dos aquíferos e implantação de infraestrutura 

adequada para o saneamento básico da população residente nestes locais. 

Ademais, nos locais consolidados como loteamentos de chácaras, são necessárias 

investigações pontuais para verificar quais compostos estão alterando as características físicas 

das amostras coletas neste estudo, mas já fica evidente a necessidade de medidas de gestão 

que compatibilizem as atividades antrópicas e a qualidade da água. 
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RESUMO 

O Greenmetric World University Ranking analisa os graus de sustentabilidade em 

universidades ao redor do mundo após levar em conta uma série de fatores. A Universidade 

Federal de Lavras, localizada no estado de Minas Gerais, foi avaliada como a universidade 

brasileira mais sustentável e a segunda na América Latina. A universidade ganhou esta 

posição depois de deixar o posicionamento teórico e realmente começar a colocar em prática 

ações sustentáveis que respeitem os princípios do desenvolvimento sustentável e da 

conservação do meio ambiente como a gestão da recolha de química e reciclagem de resíduos, 

tratamento de esgoto e a preservação dos rios. Após uma visita técnica, verificou-se que 

estruturalmente a universidade não mostra qualquer diferença em relação a outros campi de 

outras universidades brasileiras. Considerando este cenário, essa pesquisa tem como objetivo 

apresentar as políticas que levaram a Universidade Federal de Lavras a ser considerada a mais 

sustentável no Brasil e também mostrar como é possível que outras universidades brasileiras 

possam aprender com o modelo da UFLA e consigam se tornar mais sustentáveis. 

 

Palavras-chave: Campus sustentável; Greenmetric World University Ranking; Universidade 

Federal de Lavras.  

 

INTRODUÇÃO  

Sachs (2008) discute conceitos sobre sustentabilidade, incluindo as políticas 

econômicas, sociais, ambientais, culturais, territoriais e nacionais e internacionais. O autor 

também mostra a relação entre estes conceitos e que ao dar preferência apenas a um deles 

pode criar uma deficiência na outra; é importante tratar este assunto de forma indissociável, 

pensando de forma multi-dimensional. 

A preocupação com a questão ambiental nos últimos anos vem também envolvendo a 

preocupação na e com a universidade em nosso país e no mundo, seja em seus espaços físicos 

e estruturais, campus, ou em ações administrativas, políticas internas, ou com a participação 

de alunos e da própria universidade. 

É importante compreender as universidades como ñpequenos n¼cleos urbanosò e que, 

como tais, necessitam de redes de infraestruturas como coleta e distribuição de água e 

oferecimento de energia elétrica (TAUCHEN; BRANDLI, 2006, p. 505). Segundo Bonett et 

mailto:larissacardillod@gmail.com
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al. (2002), o consumo per capita de água no campus de uma universidade próxima a 

Bordeaux, França, é maior do que a média urbana, fator bastante preocupante e que escancara 

a urgente necessidade das universidades reverem suas posições em relação ao meio ambiente. 

Uma universidade sustentável deve levar em conta os conceitos apresentados por 

Sachs unindo as dimensões do ensino, pesquisa, administração e gestão da universidade e 

vivências sustentáveis no próprio espaço universitário. Segundo Velazquez et al. (2006, p. 

811), a definição de uma universidade sustentável é:  

ñUma institui­«o de ensino superior, como um todo ou em parte, que busque 

a promoção, a nível regional ou global, da minimização de impactos 

negativos ambientais, sociais, econômicos e à saúde gerados pelo uso dos 

seus recursos quando do cumprimento de suas funções de ensino, pesquisa, 

extensão e manutenção de forma a ajudar a sociedade a fazer a transição para 

estilos de vida sustent§veisò. 

 

Vários autores analisam os processos de transição das universidades em universidades 

sustentáveis, indicando e ponderando aspectos que facilitam e que dificultam esse processo de 

mudanças dentro da universidade; dentre os fatores que dificultariam a implementação e a 

institucionalização da sustentabilidade nas universidades são destacados por pesquisadores da 

área: (1) as resistências às mudanças e à inovação; (2) as barreiras enfrentadas dentro das 

próprias instituições; e (3)a limitação do conceito de sustentabilidade por parte dos gestores. 

Apesar desses aspectos, há os aspectos que promovem a implementação da sustentabilidade 

nas universidades segundo outros pesquisadores da área: (1) a formalização do compromisso 

da instituição com a sustentabilidade (LOZANO et al., 2014); (2) a preocupação dos gestores 

e líderes com o tema; (3) o estabelecimento de uma forma consistente de avaliar o 

desempenho institucional em relação à sustentabilidade (AMARAL  et al., 2015); (4) a 

participação dos professores e funcionários; (5) e a inclusão da sustentabilidade nos 

currículos. 

MA TERIAIS E MÉTODOS  

A Universidade Federal de Lavras, localizada no estado de Minas Gerais, foi avaliada 

pelo Greenmetric World University Ranking como a universidade brasileira mais sustentável 

e a segunda na América Latina, ocupando a posição trigésima nona no ranking geral. A 

universidade ganhou esta posição depois de deixar o posicionamento teórico e realmente 

começar a colocar em prática ações sustentáveis que respeitem os princípios do 

desenvolvimento sustentável e da conservação do meio ambiente, a gestão da recolha de 
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química e reciclagem de resíduos, autocarros gratuitos e incentivo os alunos a andar de 

bicicleta, tratamento de esgoto, a preservação dos rios, entre outras iniciativas.  

Para a elaboração desse artigo foram analisados documentos oferecidos pela própria 

universidade e os conceitos avaliados pelo Greenmetric World University Ranking. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 A UFLA divulgou que tem preocupação com seu crescimento sustentável e, por essa 

razão, criou metas de Plano Ambiental e Estruturante em 2009 e o vem seguindo desde então, 

essas metas permitem que a UFLA cresça aliando o meio ambiente com sua infraestrutura, 

esse plano foi participativo entre diversos setores universitários e permitiu sua inclusão no 

Greenmetric World University Ranking2. Esse ranking analisa universidades a partir de 

filosofias baseadas no meio ambiente e na economia, determinando, após considerar e avaliar 

uma série de fatores e iniciativas tais como o tamanho da universidade, o zoneamento, áreas 

verdes, consumo de energia e pegada de carbono, transporte, uso de água, gestão de resíduos, 

infraestrutura, educação e políticas públicas, se a universidade pode ou não ser considerada 

uma universidade verde. 

 A UFLA gerencia seus resíduos químicos dos laboratórios e está implantando uma 

estação própria de tratamento de esgoto, também recupera e protege vegetações da Área de 

Preservação Permanente e protegem nascente. Distintos prédios da universidade também 

coletam a água da chuva, a armazenam e a utilizam para fins como limpeza e em banheiros, 

além de contarem com pontos de coletas seletivas e gestão de resíduos sólidos. 

 
Figura 01:Rio preservado e recuperado no campus da UFLA. Fonte: acervo pessoal da autora. 

 

 

                                                 
2http://greenmetric.ui.ac.id/ (acessado dia 02 de maio, as 14: 37 hrs). 

http://greenmetric.ui.ac.id/
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CONCLUSÃO 

A Universidade Federal de Lavras pode ser considerada um modelo de universidade 

sustentável para as outras universidades do Brasil e América Latina. 

Apesar de todas as políticas apresentadas, uma visita ao campus e a análise feita neste 

trabalho mostraram que o ranking GreenmetricWorld UniversityRanking é falho já que 

analisa as políticas adotadas e não sua real implantação no campus, desta maneira uma 

universidade pode ficar extremamente bem ranqueada e não possuir nenhuma iniciativa 

efetivamente implantada que possa ser avaliada, ou medidas tomadas para chegarem nas 

posições alcançadas.  
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RESUMO 

A precipitação interna é um processo hidrológico que apresenta grande variabilidade espacial 

e temporal. Neste estudo, analisamos a variabilidade da precipitação interna de 180 

pluviômetros em seis parcelas, localizadas em uma área com predominância de Pinus elliotti, 

no município de São Carlos-SP. Calculamos o coeficiente de variação (CV) da precipitação 

interna para cada pluviômetro e, depois, interpolamos os valores através do método do 

vizinho natural. O CV médio por pluviômetro foi de 47,9%, em 24 eventos de chuva. Eventos 

menores que a mediana (10,44 mm) resultaram em maior CV médio do que eventos maiores 

que a mediana (66,5 e 23,5%, respectivamente). Com base na espacialização dos CV, 

verificamos a presença de pontos de elevada variabilidade que persistiram apesar do aumento 

da precipitação incidente. O processo inverso também foi observado, com mudança no 

comportamento de alguns pluviômetros, possivelmente pela formação de pontos de 

gotejamento. Portanto, há necessidade de incluir mais variáveis de pequena escala do dossel 

para desenvolver modelos que sejam capazes de representar de maneira eficaz esse fenômeno. 

 

Palavras-chave: hidrologia florestal; interpolação; heterogeneidade espacial; 

 

INTRODUÇÃO  

A precipitação interna (PI) é um dos componentes dos ciclos hidrológico e 

biogeoquímico em ecossistemas florestais, sendo definido como a porção da precipitação 

incidente (Pincidente) que alcança o substrato florestal, entrando em contato ou não com os 

componentes da vegetação (LEVIA; FROST, 2006). Este processo está relacionado a 

variáveis estruturais de pequena escala do dossel florestal, como a presença de pontos de 

gotejamento (TEALE et al., 2014), bem como outros fatores bióticos e abióticos (LEVIA; 

FROST, 2006), que promovem uma elevada heterogeneidade espacial (SHACHNOVICH; 

BERLINER; BAR, 2008). A elevada variabilidade espacial da PI é um dos fatores que 

dificultam a obtenção de estimativas precisas do fluxo da água em ecossistemas florestais 

(LEVIA; FROST, 2006), demandando maior esforço amostral para amenizar os erros dos 

valores estimados (RODRIGO; ÁVILA, 2001). A estimativa da PI é importante ferramenta 

para a gestão de bacias hidrográficas, para o controle de processos erosivos e da ciclagem de 

nutrientes em ecossistemas florestais (KEIM; SKAUGSET; WEILER, 2005; LEVIA; 

FROST, 2006). Sendo assim, o conhecimento das fontes de variação de estimativas da PI 
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pode contribuir efetivamente para os modelos de gestão destes processos. Portanto, o objetivo 

deste estudo foi analisar a variabilidade espacial da PI em eventos de chuva de diferentes 

dimensões, assim como a persistência de pontos de alta variabilidade temporal. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS  

Este estudo foi conduzido no campus da Universidade Federal de São Carlos 

(21°59'3.9"S e 47°52'37.5òO). A vegetação da área apresenta predomínio de Pinus elliotti 

Elgelm. no estrato arbóreo e sub-bosque em regeneração com espécies nativas da região. O 

clima local, segundo Koeppen, é classificado como Cwa (i.e. tropical de altitude, com verão 

chuvoso e inverno seco). A precipitação média anual da região é de 1422,8 mm, variando de 

15,5 mm, em julho, a 268,7 mm, em janeiro (CEPAGRI, 2016). 

Coletamos os dados de PI entre os dias 13/10/2015 e 26/02/2016 por meio de 180 

pluviômetros confeccionados a partir de garrafas PET, distribuídos em 6 parcelas (30 por 

parcela). Amostramos um total de 24 eventos de chuva; cada evento consistindo em um ou 

mais dias de chuva acumulada (ZIEGLER et al., 2009). Os eventos foram classificados como 

fortes (acima da mediana da Pincidente) ou fracos (abaixo da mediana). Para avaliar a 

variabilidade da PI coletada, calculamos o coeficiente de variação (CV) para cada pluviômetro 

instalado. Descrevemos o padrão espacial da distribuição do CV dos pluviômetros através do 

método de interpolação pelo vizinho natural (TEALE et al., 2014), utilizando o software 

ArcGIS 10.2, para a totalidade de eventos observados, para os eventos abaixo da mediana e 

para os eventos acima dela. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Pincidente média foi de 20,5 mm (variando de 0,7 a 107,7 mm), sendo a PI média de 

75,3% da Pincidente. O CV médio por pluviômetro, considerando todos os eventos amostrados, 

foi de 47,9% (21 a 88 %). A mediana da Pincidente foi de 10,44 mm; o CV médio dos 

pluviômetros para chuvas fracas foi de 66,5% (22,6 a 143,3%), enquanto a média para chuvas 

fortes foi menor, de 23,5% (7,4 a 55,4%). Esse resultado corrobora outros estudos 

(RODRIGO; ÁVILA, 2001; LEVIA; FROST, 2006; ZIMMERMANN et al., 2010; TEALE et 

al., 2014), nos quais o CV diminui com o aumento na quantidade precipitada. Rodrigo e Ávila 

(2001) recomendam que em áreas com grande contribuição de chuvas fracas seja feito maior 

esforço amostral para estimar a PI, para não exceder os limites toleráveis de erro do método. 
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A interpolação do CV dos pluviômetros de acordo com o tamanho dos eventos 

observados (Figura 1) indica que pontos de elevada variabilidade são verificados entre áreas 

de baixa variabilidade, como nas parcelas P1, P5 e P6, principalmente em chuvas fracas, 

influenciando a variabilidade temporal. Na parcela P4, a maioria dos pluviômetros apresentou 

CV elevado, sugerindo a influência de outras variáveis nas estimativas, como a diversidade, 

estrutura, densidade e homogeneidade do dossel (KEIM; SKAUGSET; WEILER, 2005). 

 

Figura 1 - Interpolação do CV médio por pluviômetro em chuvas de diferentes tamanhos, em cada parcela. 

 

CONCLUSÃO 

Este estudo mostrou que o CV diminui em função do aumento da Pincidente, conforme 

relatado por outros autores. Verificamos também a existência de pontos com alta 

variabilidade que persistem em diferentes tamanhos de chuvas, indicando a existência de 

pontos de gotejamento que são, possivelmente, acionados com a saturação da capacidade de 

armazenamento do dossel, mantendo-se ativos em chuvas fortes. Portanto, há diversas 

variáveis que podem influenciar a variabilidade espacial e temporal da PI, sendo necessários 

estudos mais detalhados em menores escalas espaciais para maior precisão. 
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RESUMO 

A agricultura sempre foi um objeto de observação e aprimoramento por parte do homem e ao 

conseguir utilizá-la de forma mais eficiente, abrangendo grandes áreas, ele deu um salto em 

seu desenvolvimento, conseguindo produzir mais e ampliar seu domínio pela terra. Os 

objetivos dessa pesquisa são mensurar a agricultura sustentável no município de São 

Carlos/SP, fazer um levantamento bibliográfico sobre o desenvolvimento da agricultura e 

analisar a produção, distribuição e consumo de algumas práticas de agricultura sustentável no 

município. A pesquisa empregou o conjunto de três etapas com procedimentos sistemáticos 

para obtenção de dados e resultados: levantamento bibliográfico de documentos, artigos 

científicos, livros e teses que abordam o tema; pesquisa documental sobre desenvolvimento 

da agricultura e dados do IEA, Censo e IBGE; e o estudo de casos com a aplicação de 

questionários na forma de entrevista com alguns produtores orgânicos de São Carlos. 

Concluiu-se que o município de São Carlos apresenta uma boa comunidade de proutores 

sustentáveis, e apresenta alguns programas interessantes que fomentam essa produção. 

Pecando na questão da distribuição e também em locais de venda. Portanto é necessário 

subsidiar programas e projetos que garantam essas melhorias, com novas legislações que 

aproximem o consumidor do produtor e do produto. 

 

Palavras-chave: agricultura sustentável; orgânicos; são carlos 

 

INTRODUÇÃO  

Analisando-se historicamente o processo de evolução tecnológica na agricultura, 

verifica-se que esta sempre foi objeto das observações atentas de todos os que procuravam 

melhorar as práticas correntes. Assim, por meio do artificialismo do ambiente natural, 

procurou-se sempre obter alimentos em qualidade e quantidade suficientes para garantir os 

padrões nutricionais e a sustentabilidade das diferentes sociedades (ASSIS, 2002). 

Nos marcos dessa concepção modernizadora na agricultura, a pesquisa e o 

desenvolvimento dos sistemas de produção foram orientados para a incorporação de pacotes 

tecnológicos tidos como de aplicação universal destinados a maximizar o rendimento dos 

cultivos em situações ecológicas profundamente distintas. Com a crítica às implicações 

sociais da difusão dessa estratégia, cresceu, no Brasil e no resto do mundo subdesenvolvido, a 

preocupação com o que seria tecnologicamente apropriado para a pequena produção familiar. 

A Revolução Verde (surgiu em 1966 com o proposito de aumentar a produção agrícola 

através de desenvolvimento de pesquisas em sementes, fertilização e utilização de 
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maquinário), apresentava elevados investimentos necessários para a adoção dos pacotes 

tecnológicos, que levaram a uma disputa por recursos escassos nos países pobres, disputa 

ganha, obviamente, pelas elites agrícolas desses países. A exclusão dos agricultores pobres 

pela ñbarreira ¨ entradaò, representada pelos investimentos m²nimos necess§rios, levou a uma 

mudança de atitude nas agências internacionais de pesquisa agropecuária (ASSIS, 2002). 

Com outro direcionamento, surgiram, no Brasil e no mundo, movimentos de 

agricultura alternativos (mais tarde, recebendo a nomenclatura de agricultura sustentável) ao 

convencional, contrapondo-se ao uso abusivo de insumos agrícolas industrializados, da 

dissipação do conhecimento tradicional e da deterioração da base social de produção de 

alimentos. Para esses movimentos a solução não estava em alternativas parciais, mas no 

rompimento com a monocultura e o redesenho dos sistemas de produção de forma a 

minimizar a necessidade de insumos externos à propriedade (ASSIS, 2002). 

O objetivo desse projeto, foi, mensurar a agricultura sustentável no município de São 

Carlos/SP, fazendo um levantamento bibliográfico do desenvolvimento da agricultura e 

analisar a produção, distribuição e consumo de algumas práticas de agricultura sustentável no 

município. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS  

A primeira parte do trabalho seguiu o método de pesquisa bibliográfica. Nesta etapa 

foi realizado o levantamento bibliográfico de documentos, artigos científicos, livros e teses 

que abordam o tema, trazendo informações acerca da modernização e do desenvolvimento das 

agriculturas alternativas. 

A segunda parte do trabalho seguiu com o método de pesquisa documental, sendo 

feito um levantamento de dados junto ao IEA (Instituto de Economia Agrícola), dados do 

CENSO de 2010 e do IBGE, coletando informações sobre as produções agrícolas e 

agropecuários, obtendo dados suficientes da agricultura de São Carlos, de sua produção e 

ganhos. 

A terceira parte deste trabalho seguiu o método de pesquisa de campo. Esta etapa 

consistiu em coletar dados junto à Casa da Agricultura de São Carlos e da Prefeitura 

Municipal, bem como as visitas in loco aos produtores, proporcionando a realização de um 

levantamento completo sobre a agricultura sustentável no município de São Carlos. 
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Após ter completado essas três etapas do trabalho, foi possível criar um banco de 

dados sobre a agricultura não convencional em São Carlos, com informações dos locais, sua 

produção e distribuição. Com estes dados, foi possível identificar as motivações e os 

problemas envolvidos na agricultura sustentável e a possibilidade de se buscar alguma 

perspectiva de solução. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao analisar os dados obtidos, foi possível ver que ainda há dificuldades quanto à 

produção e a distribuição, mas há também um outro lado, que é acerca das feiras, dos 

programaspúblicas que a cidade oferece. A cidade de São Carlos apresentaum mercado 

considerável e esses produtores, se continuarem com os incentivos eauxílios, tem tudo para 

crescer, chamar mais produtores, e difundir esse tipo deagricultura, que preza pela qualidade 

de vida e ambiental. 

A pesquisa bibliográfica feitaacerca do tema, de seu desenvolvimento até os dias 

atuais e as informaçãos do Brasil eda cidade de São Carlos, serviram como uma base da 

presente pesquisa, trazendo asmudanças ocorridas, a forma como eram tratadas as produções, 

os pacotes tecnológicosque propunham mudar a agricultura e a partir disso, é feita uma 

descrição da mudançano pensamento das pessoas, que ao saberem dos malefeitos causados 

por essespacotes, resolvem ir contra essa forma de produzir e buscam meios alternativos à 

isso,chegando às diferentes agriculturas sustentáveis explicadas na pesquisa. Essas 

novasformas de manejo, fizeram florescer novas leis, que auxiliam à quem produz de 

maneirasustentável e a partir dessas análises, as entevistas mostraram que no município de 

São Carlos, os produtores têm uma visão macro da importância desse tipo de produção edos 

auxílios, eles conhecem as leis, conhecem técnicas de conservação e aplicam issoem suas 

propriedades, também buscam estar sempre dentro das assossiações e orgãosgovernamentais, 

visando maior participação e subsídio. A organização entre elestambém é essencial para 

produzir e exigir mudanças, já que ao se juntar com maispessoas, a voz deles passa a ser 

maior. 

 

CONCLUSÃO 

A pesquisa conseguiu identificar no município de São Carlos, as agriculturas 

sustentáveis presentes (orgânicas) e os atores envolvidos com o tema, conseguindo obter 
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dados sobre as Organizações de Controle Social presentes na cidade e as formas como elas 

são trabalhadas, além do número de produtores presentes. As OCS se mostram eficientes no 

que se propõem, que é auxiliar os pequenos agricultores no processo de certificação, para que 

os agricultores possam vender de forma correta os alimentos para a população, criando 

também uma relação de confiança direta. A pesquisa mostrou o SENAR, como um orgão que 

atua diretamente na cidade e fornece a esses produtores o auxílio necessário para se 

adequarem e progredirem. Essas ações, juntas com políticas públicas, como a da merenda 

escolar, são essenciais para o crescimento dessas práticas, aliando comida saúdavel e 

qualidade de vida para todos.  

Ficam duas sugestões após a realização dessa pesquisa. A primeira se refera à água, 

pois, por mais que os produtores saibam da importância imensurável desse bem, ainda falta 

uma percepção mais realista, com relação a finitude dela. Ao responder as questões 

relacionadas à água, é possível perceber que falta uma vontade maior de realizar um 

tratamento, ou reutilizar a água, ficando essas possíveis inovações para trás. Outra sugestão 

que fica é com relação à criação de novas políticas públicas para a agricultura orgânica e 

familiar, pois é evidente, a partir das respostas obtidas, que falta uma ampliação dessa prática, 

uma forma de divulgar mais também seria bem vinda, pelo fato de haver um mercado em 

expansão e por ter áreas que seriam melhor utilizadas se fossem direcionadas a esse tipo de 

programa. 
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RESUMO 

O artigo busca refletir sobre os impactos socioambientais provocado pela geração de energia 

hidroelétrica sobre os ecossistemas e as populações ribeirinhas. Tem como objetivo subsidiar 

a elaboração e a implementação de políticas públicas e privadas nesta área. Para tanto, utiliza 

o método observacional não participante, dos tipos bibliográfico e documental, como a base 

procedimental da sua investigação. Discute e conclui que a hidroeletricidade, por um lado,  é 

imprescindível para o desenvolvimento sustentável de uma nação, mas que, por outro lado, a 

sua geração é complexa, tem prejudicado a fauna e a flora por meio da construção, da 

montagem e do funcionamento de empreendimentos hidroelétricos, e exige a elaboração e a 

implementação de políticas públicas e privadas que promovam o desenvolvimento de 

tecnologias sustentáveis, em especial aquelas ligadas à irrigação, atividade que utiliza cerca 

de 70% da água doce mundial. 

 

Palavras-chave: recursos hídricos; energia hidroelétrica; conflitos socioambientais. 

 

INTRODUÇÃO  

 A geração de energia elétrica é imprescindível para o desenvolvimento social, sendo a 

sua falta ou oferta insuficiente um fator impeditivo para o crescimento socioeconômico, uma 

vez que limitam profundamente a produção industrial e o consumo de energia em outros 

setores da economia. Entretanto, não são poucos os impactos negativos sociais, econômicos e 

ambientais gerados pelos empreendimentos hidroelétricos neste processo, fato este que, 

imprescindivelmente, deve ser levado em consideração (SILVA, 2009; MONTORO, 1993;  

FOGLIATTI, 2011; REZENDE, 2009).  

 Até o ano de 1999, cerca de 1 milhão de pessoas foram deslocadas para dar lugar a 

represas que alimentavam 2.200 barragens no Brasil (hoje esse número já ultrapassa os 

13.000, segundo a ANEEL), inundando uma área de 34 mil quilômetros quadrados, superior à 

área do Estado do de Alagoas (CASTRO, 2000, apud SILVA, 2009), sendo que, em média, 

70% das famílias atingidas não recebem seus devidos direitos. O destino da maioria destas 

famílias acaba sendo engrossar os bolsões de pobreza nas cidades, ficando sem emprego, sem 

terra e sem casa (BRASIL, 1997). Além disso, hoje existem mais de 45.000 grandes barragens 

construídas e em torno de 1.600 barragens em construção no espaço geográfico mundial. O 
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funcionamento de tais barragens já expulsou cerca de 80 milhões de pessoas de suas terras 

(BRASIL, 1997). 

 O Plano Decenal de Expansão de Energia Elétrica, PDEE 2007/2016 (BRASIL, 2005) 

apresenta um conjunto de 90 empreendimentos hidroelétricos que totalizam uma geração 

prevista de 36.834 MW. Para os próximos anos (até 2.030), conforme o Plano Nacional de 

Energia, PNE 2030 (BRASIL, 2007) há uma previsão de acrescentar mais 130.113 MW3 de 

energia elétrica ao sistema brasileiro, com necessidade de investimentos na ordem de U$286 

bilhões (cerca de R$500 bilhões). 

 

MATERIAIS E MÉTODOS  

 Devido à necessidade de se historicizar o objeto de pesquisa, levando-se em 

considerações que ele abarca questões de ordem econômica, política, tecnológica, cultural, 

cívica, moral, etc., selecionou-se como eixo epistemológico o enfoque crítico-dialético, que 

visa também explorar um fenômeno, mas buscando explicar as suas variações, sejam elas 

causas ou efeitos, em função das mudanças da sociedade (BARROS, LEHFELD, 2007; 

GIFTED, 2015).  

Adotou-se, para o presente estudo, como seu pilar lógico, a base estrutural de 

pensamento hipotético-dedutiva porque o ponto de partida que o processo de geração de 

energia hidroelétrica é complexo e buscando na literatura embasamentos teóricos e empíricos 

que esclareçam o caminho de se satisfazer a necessidade da elaboração e da implementação 

de políticas que promovam o uso de tecnologias sustentáveis aplicadas aos recursos hídricos 

(GIFTED, 2015; BARROS, LEHFELD, 2007).  

Como pilar (ou eixo) técnico adotou-se a abordagem qualitativa; realizou-se um 

levantamento bibliográfico e documental. Foram utilizados protocolos observacionais, nos 

quais os dados coletados e reflexões sobre os mesmos foram devidamente registrados, após o 

que foram organizados, sistematizados, analisados e apresentados neste artigo (GIFTED, 

2015; SEVERINO, 2007; CRESWELL, 2010).  

 

 

 

                                                 
3  

Deste total, 94.700 MW deverão ser de fonte hídrica, sendo 87.700 MW através de hidroelétricas de 

grande porte e 7.000 MW de PCHs (VONSPERLING, 2005, apud REZENDE, 2009). 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O processo de industrialização, em especial a partir da primeira Revolução Industrial, 

associado ao exponencial e desordenado crescimento populacional urbano, trouxe impactos 

diretos sobre o meio ambiente. Neste diapasão, embora sejam muitos os benefícios da 

hidroeletricidade para o desenvolvimento socioeconômico de uma nação, visto ser energia 

limpa, demandar menores custos de operação quando comparados com a termoeletricidade e 

energia nuclear, viabilizar o funcionamento das corporações e do governo, etc., neste processo 

de geração de energia hidroelétrica, muitos são os impactos negativos causados pelos 

empreendimentos hidroelétricos, o que precisa, indubitavelmente, ser levado em 

consideração. Por exemplo, os ecossistemas e as populações ribeirinhas são bastante 

prejudicados com a construção das barragens (SILVA, 2009; REZENDE, 2009). 

O mau planejamento da construção, montagem e operação dos empreendimentos 

hidroelétricos, a má gestão da disponibilidade e qualidade das bacias hidrográficas, a falta de 

integração entre a gestão dos recursos hídricos com a gestão do uso do solo, a ineficácia de 

políticas aplicadas nessa área bem como o escasso e incipiente interesse político e econômico 

nessa temática apresentam-se como as principais barreiras socioambientais presentes no 

processo de geração de energia hidroelétrica (REZENDE, 2009; MONTORO, 1993).  

 

CONCLUSÃO 

A gestão da geração de energia hidroelétrica é complexa, haja vista os impactos 

sociais, econômicos e ambientais provocados pela construção, montagem e funcionamento 

dos empreendimentos hidroelétricos. Necessário é se investir mais em tecnologias 

sustentáveis, em especial as de irrigação, atividade em que são utilizados cerca de 70% da 

água doce do planeta. 
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RESUMO 

Neste trabalho, apresentamos uma exposição panorâmica sobre os valores que o total das 

Usinas Hidrelétricas em operação no país paga ao Estado Brasileiro a título de Compensação 

Financeira pelo Uso dos Recursos Hídricos para Geração de Energia Elétrica-CFURH. 

 

Palavras chaves: compensação financeira; estados; municípios. 

 

INTRODUÇÃO  

De 2010 a 2015, as hidrelétricas brasileiras pagaram ao Estado Nacional, cerca de 12 

bilhões de reais a título de Compensação Financeira pelo Uso dos Recursos Hídricos para 

Geração de Energia Elétrica-CFURH (ANEEL, 2016). Regulamentada pelas leis Nº 

7.990/1989 e lei Nº8.001/1990, estes recursos são distribuídos na proporção de 10% para 

União e respectivamente 45% para Estados e 45% para municípios que tiverem parte de seus 

territórios submersos pelos lagos de Usinas Hidrelétricas-UHE. Em 2015, 22 estados e 704 

municípios brasileiros receberam recursos da CFURH. A partir de dados quantitativos desta 

modalidade espec²fica de ñarrecada­«oò nosso objetivo ® chamar aten­«o para necessidade do 

desenvolvimento de normas que orientem o uso estratégico dos recursos da CFURH. O pouco 

conhecimento sobre o tema e o fato da CFURH ser uma fonte de recursos não vinculada a um 

setor específico da administração municipal, justificam nossa proposta. A única proibição 

existente para o uso da CFURH se refere ao pagamento do funcionalismo público municipal. 

Em termos legais e tributários, os recursos da CFURH assemelham-se aos do Fundo de 

Participação dos Municípios-FPM, que é a terceira maior fonte de receita orçamentária em 

importância nas cidades brasileiras e cujo uso e aplicação, também não esta vinculado a um 

setor especifico da administração municipal.  

 

MATERIAIS E MÉTODOS  

A partir da base de dados da Agência Nacional de Energia Elétrica-ANEEL, 

realizamos um levantamento retrospectivo compreendendo o período de 2010 a 2015. Neste, 

foi identificado os valores pagos pelas hidrelétricas ao poder público brasileiro no exercício 



58 

 

In: IV JORNADA DE GESTÃO E ANÁLISE AMBIENTAL, 2016, São Carlos, SP.Anais... São Carlos: UFSCar, 2016. 

contábil dos 06 anos citados. Elaboramos curtas séries históricas contemplando o quanto as 

cinco regiões brasileiras receberam por ano de CFURH, e levantamos quais estados 

receberam os maiores valores da CFURH, no período e quais municípios receberam os 

maiores valores da compensação no exercício contábil de 2015. Nos municípios, utilizamos 

os valores do Fundo de Participação dos Municípios-FPM, como elemento para análise 

comparativa da importância da CFURH nos orçamentos locais. Os resultados encontrados 

quando considerados a partir dos indicadores demográficos, de renda e do Índice de 

Desenvolvimento Humano- IDH municipais nos permitiram realizar algumas considerações.     

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

É importante não confundir compensação financeira, no caso a CFURH, com a 

compensação ambiental presente nos processos de licenciamento de projetos e obras de 

hidrelétricas. Enquanto a segunda centra-se no período de construção do empreendimento, 

minimizando os impactos não mitigáveis, o pagamento da CFURH só ocorre a partir do 

momento em que o empreendimento entra em operação. Os valores anuais arrecadados com a 

CFURH nas regiões geográficas brasileiras bem como nos estados que arrecadaram os 

maiores valores no período de 2010 a 2015 são apresentados adiante nos quadros 01 e 02. Na 

seqüência, considerando estes estados, no quadro 03 apresentamos os municípios que 

receberam os maiores valores da CFURH em 2015. Importante notar que na região sul, que 

lidera o ranking com os maiores valores da CFURH, temos a bi-nacional Itaipu com elevado 

peso na composição dos valores. Neste ranking, o sudeste sempre manteve-se em segundo 

lugar, enquanto norte e centro oeste revezaram-se no terceiro e quarto lugares, cabendo ao 

nordeste, sempre a última posição no período.  No ranking estadual, a liderança ficou a cargo 

do Paraná, e o segundo lugar a Minas Gerais. Pará, Goiás e São Paulo revezaram os terceiro, 

quarto e quinto lugares. Já no âmbito municipal, conforme dados do quadro 03, as diferenças 

regionais e estaduais dão lugar a uma situação inusitada onde o município com menor 

arrecadação com a CFURH, mas que em seu estado lidera o ranking com os maiores valores 

recebidos desta compensação em 2015, também é aquele que dentre os demais possuía a 

menor renda per capta em 2013, mas que no conjunto, apresentou o maior IDH-M, que em 

2010 estava na casa dos 0, 812, ou seja, muito elevado.  
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QUADRO 01: Valores Arrecadados com a CFURH por Regiões Geográficas 
ANO NORTE SUL SUDESTE C. OESTE NORDESTE 

2015 R$280.413.090,34 R$872.128.618,81 R$304.140.009,82 R$196.798.147,26 R$100.756.421,34 

2014 R$246.634.977,40 R$837.173.503,63 R$416.091.346,73 R$242.814.775,81 R$123.768.612,27 

2013 R$208.040.990,76 R$721.699.933,57 R$459.542.376,17 R$241.960.647,91 R$139.833.303,40 

2012 R$194.278.887,86 R$610.202.328,66 R$551.673.024,93 R$265.094.101,01 R$190.949.577,97 

2011 R$170.140.311,82 R$612.167.552,98 R$476.230.094,94 R$217.903.268,81 R$165.262.240,84 

2010 R$156.054.756,09 R$580.336.888,64 R$471.887.168,36 R$195.280.798,60 R$145.862.603,21 

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos relatórios de compensação financeira da ANEEL (2010-2015). 

 

QUADRO 02: Estados com maiores arrecadações da CFURH 
ANO MINAS GERAIS  PARANÁ PARÁ GOIÁS SÃO PAULO 

2015 R$106.851.764,22 R$405.250.822,82 R$79.669.213,73 R$75.081.962,72 R$69.478.948,60 

2014 R$124.169.301,11 R$327.104.529,39 R$79.952.363,44 R$70.246.575,30 R$74.954.610,23 

2013 R$135.378.746,48 R$298.490.978,93 R$74,709.225,68 R$77.106.974,21 R$84.065.262,51 

2012 R$171.461.062,60 R$261.656.759,37 R$73.299.959,89 R$87.248.453,11 R$95.016.723,84 

2011 R$145.634.500,55 R$227.451.999,69 R$66.858.067,39 R$71.054.726,83 R$83.715.177,35 

2010 R$139.170.097,20 R$228.323.921,43 R$63.412.148,98 R$61.201.552,87 R$87.498.439,84 

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos relatórios de compensação financeira da ANEEL (2010-2015). 

 

QUADRO 03: Municípios com maiores arrecadações da CFURH 
MUNICÍPIOS  CFURH ( 2015) FPM (2015) IDH -M 

(2010) 

POP. 

 

PIB per capita 

(2013) 

Santa Helena-PR R$76.109.458,94 R$14.617.884,75 0,744 25.415 R$25.151,91 

Porto Velho-RO R$49.987.022,48 R$138.646.579,40 0,736 502.748 R$23.638.78 

N.Repartimento-PA R$31.830.881,68 R$19.189.227,76 0,537 70.835 R$08.723,85 

Niquelândia-GO  R$15.016.400,90 R$18.226.209,51 0,715 45.243 R$24.491,91 

Santa Vitoria-MG R$5.694.041,67 R$11.938.238,65 0,710 19.389 R$26.425,80 

Ilha Solteira-SP R$2.800.011, 87 R$13.231.356,53 0,812 26.344 R$17.622,68 

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos relatórios de compensação financeira da ANEEL (2010-2015), IBGE/cidades e dados do Tesouro 
Nacional/transferências constitucionais (2010-2015). 

Em termos comparativos entre os municípios do conjunto estudado, nos chama 

atenção o fato de Ilha Solteira-SP possuir os menores indicadores de renda per capta; de 

arrecadação com  a CFURH; de ser o penúltimo município do ranking em termos de valores 

recebidos do FPM, mas que perante os demais, ser aquele que possuía o melhor e maior 

indicador de IDH-M, situação na casa dos 0,812, portanto muito elevado. Contraditoriamente, 

Santa Helena-PR possui a melhor arrecadação com a CFURH no conjunto, possui população 

semelhante à Ilha Solteira, bem como a renda mais elevada do conjunto, no entanto, não 

atingiu semelhante indicador de desenvolvimento humano. Notadamente, Novo 
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Repartimento-PA, ocupa o terceiro lugar no ranking de arrecadação com a CFURH, a menor 

renda per capita registrada entre os municípios do grupo e respectivamente o menor IDH-M 

do conjunto.  

CONCLUSÃO 

Novas pesquisas para se conhecer melhor as formas como os municípios usam os 

recursos da CFURH nos  parece ser o melhor caminho para se constituir parâmetros efetivos  

a fim de nos apontar as melhores possibilidades de emprego destes recursos em prol de 

projetos de desenvolvimento sustentáveis em escala local. 
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RESUMO 

O desenvolvimento de pesquisas científicas é fundamental para as Unidades de Conservação, 

na medida em que proporciona a obtenção de informações indispensáveis para a conservação 

do patrimônio ambiental e histórico-cultural, bem como para o planejamento e a gestão 

administrativa. O objetivo do projeto foi de levantar as produções bibliográficas a partir das 

pesquisas desenvolvidas no Parque Estadual da Ilha Anchieta e analisar as contribuições dos 

resultados para a administração da Unidade. Foi realizado o levantamento, leitura, 

sistematização e análise das publicações, teses, dissertações e relatórios existentes, além da 

aplicação de questionários com pesquisadores. Foram levantados 270 projetos, sendo que 

deste número, tivemos acesso apenas a 65 projetos na íntegra, demonstrando falhas no 

processo de divulgação científica. Identificamos dentre o total de projetos, os trabalhos que se 

enquadravam em cada tema prioritário de pesquisa, o que indicou a potencialidade do banco 

de subsidiar a revisão do Plano de Manejo do Parque. Apenas 16 pesquisadores contribuíram 

com suas respostas referentes à importância dos resultados de suas pesquisas para a Unidade, 

de que modo esses resultados podem subsidiar o planejamento da gestão, especialmente o 

zoneamento e programas de manejo e sobre lacunas de conhecimento e temas prioritários de 

pesquisa. 

 

Palavras-chave: gestão do conhecimento; planejamento de Unidades de Conservação; 

lacunas de conhecimento. 

 

INTRODUÇÃO  

Conforme estabelece a Lei 9.985/2000 (BRASIL, 2000), que instituiu o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), a pesquisa científica é um dos objetivos 

básicos das Unidades de Conservação (UC), especialmente as de Proteção Integral, que inclui 

a categoria Parque Nacional/Estadual. Com o propósito de gerir as UCs, foram criados os 

planos de manejo, que a partir de bases técnicas e científicas norteiam o trabalho de gestão 

das Unidades (SANTOS, 2011). 

Dessa forma, a pesquisa científica mostra-se como um elemento fundamental para o 

planejamento e a gestão das Unidades de Conservação, possibilitando a aquisição de dados, 

informações e análises essenciais para que se estabeleçam diretrizes, estratégias e ações 

efetivas de manejo. O Plano de Manejo do Parque Estadual da Ilha Anchieta (PEIA) foi 

publicado em 1989 e está bastante defasado, necessitando de uma revisão para adequação ao 
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atual contexto e a incorporação das informações levantadas com as pesquisas realizadas em 

todo esse período sobre a Unidade (GALLO JR. et al, 2014). 

Os objetivos do projeto são a obtenção e análise das publicações, teses, dissertações, 

relatórios e materiais resultantes dos projetos de pesquisa desenvolvidos no Parque Estadual 

da Ilha Anchieta; atualização do banco de dados da Unidade; análise das contribuições dos 

resultados das pesquisas para a administração da UC, por meio da identificação de 

informações que subsidiem o zoneamento, programas de gestão e temas críticos/prioritários; 

contribuição para a melhoria do sistema de monitoramento da pesquisa científica com vistas à 

aplicação no planejamento e gestão da UC, além de subsidiar o processo de revisão do Plano 

de Manejo do Parque Estadual da Ilha Anchieta. 

MATERIAIS E MÉTODOS  

O projeto abrangeu as pesquisas cadastradas no banco de dados da Comissão Técnico-

Científica do Instituto Florestal ï COTEC, contemplando projetos a partir do ano de 1993. 

Como base para o processo de sistematização das pesquisas realizadas no PEIA foi utilizado o 

banco de dados da própria Unidade, com o objetivo de aprimoramento e inclusão de 

informações relevantes de cada projeto, como objetivos, principais resultados, conclusão e 

possíveis recomendações e sugestões para o Parque, de modo que futuramente facilite o 

planejamento da gestão. O programa utilizado pela Unidade para criação do banco foi o 

Excel, de fácil acesso, integrante do pacote Microsoft Office para Windows. Ele possui amplo 

uso e independe de qualquer tipo de conectividade via internet, fator importante, já que o 

Parque não possui um sistema de internet na base localizada na ilha. 

Os resultados das pesquisas (artigos científicos, teses, dissertações, relatórios, etc) 

foram obtidos a partir de solicitação aos pesquisadores via e-mail e buscas na Internet, 

principalmente em websites acadêmicos, e consulta ao acervo das bibliotecas das 

Universidades e Institutos de Pesquisa relacionados. Os projetos obtidos na íntegra foram 

colecionados e serão compartilhados com a gestão da Unidade, via CD-R, a fim de auxiliar o 

Parque a possuir um sistema mais organizado de gestão de pesquisa. Também foi aplicado um 

questionário aos pesquisadores cadastrados no Parque, via e-mail, visando obter uma 

avaliação sobre a contribuição da sua pesquisa para a gestão da UC.  

Foi efetuada a leitura dos materiais obtidos, buscando-se avaliar os seguintes aspectos: 

importância da pesquisa de acordo com os temas críticos/prioritários para a UC; abrangência 
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espacial da pesquisa/coleta de dados; relevância dos dados/informações obtidos para o 

zoneamento do Parque; existência de sugestões/recomendações para o Parque. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram levantados cerca de 270 projetos, sendo que deste número, tivemos acesso 

apenas a 65 projetos na íntegra ou resumos publicados em anais de congressos. Do total de 

projetos, 26 são trabalhos de conclusão de curso, 63 dissertações de mestrado e 33 teses de 

doutorado, entre outras categorias como relatórios de campo, iniciações científicas, relatórios 

de pesquisa e projetos temáticos.  

Dissertações de mestrado e teses de doutorado de Universidades Públicas foram 

facilmente encontradas nos acervos digitais das instituições. Relatórios de Iniciação 

Científica, Trabalhos de Conclusão de Curso e demais projetos, se não publicados, foram 

difíceis de serem acessados. Isso demonstra deficiências na gestão da pesquisa científica, o 

que pode ser superado a partir de esforço conjunto entre o Parque e a Comissão Técnica 

Científica do Instituto Florestal ï COTEC, responsável pelo cadastro, controle e 

acompanhamento dos projetos de pesquisa desenvolvidos nas UCôs.  

Dentre as lacunas de conhecimento identificadas por Gallo Jr. no projeto ñAspectos da 

gestão de pesquisa científica no Parque Estadual da Ilha Anchietaò (2014), verificamos no 

banco de dados, já atualizado, cinco projetos referentes à Manejo de Fauna Exótica, sete 

relacionados à Recuperação de Áreas Degradadas, onze projetos relacionados ao Uso Público 

e nove trabalhos sobre Conservação e Gestão do Patrimônio histórico-cultural. Destes, 

analisamos os resultados que tivemos acesso e identificamos a contribuição de cada um para o 

manejo, zoneamento e a existência de qualquer recomendação/sugestão para o Parque. 

Em relação ao questionário aplicado aos pesquisadores, obtivemos um baixo retorno, 

um dos motivos foi o fato do banco de dados da Unidade estar defasado, com informações 

erradas relacionadas aos pesquisadores. Apenas 32 responderam o e-mail. Todos acreditam 

que suas pesquisas são relevantes ao PEIA, podendo subsidiar o processo de revisão do Plano 

de Manejo da Unidade 

CONCLUSÃO 

O banco de dados mostra-se como uma ferramenta indispensável para organização e 

assertividade dos processos de gestão de pesquisa, desde que ele esteja atualizado e com 

informações completas acerca dos trabalhos desenvolvidos na Unidade. Diante da análise dos 
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projetos, pudemos observar a potencialidade do banco de dados, de subsidiar uma possível 

revisão do plano de manejo do Parque, que deve ser pautada em dados científicos e técnicos. 

O Plano de Manejo do PEIA possui um Sub-programa de pesquisa que prevê a realização de 

contatos com universidades, instituições de pesquisa e outros órgãos interessados em 

programas cooperativos de estudo na área (GUILLAUMON et al, 1989). Acreditamos que 

esse seja o caminho para conseguirmos suprir as lacunas de conhecimentos necessárias para a 

revisão do Plano, além de um retorno mais eficiente das pesquisas realizadas na Unidade.  
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RESUMO 

A pressão sobre os recursos hídricos é um grave problema ambiental diante do expressivo 

aumento de atividades potencialmente poluidoras. Desse modo, torna-se necessária a análise 

da qualidade de água de rios, lagos e reservatórios para que o diagnóstico forneça dados para 

monitoramento e subsídios de tomada de decisões. O objetivo desse estudo foi analisar o 

índice de estado trófico (IET) de um reservatório na região rural de São Carlos (SP), bem 

como aplicar um modelo preditivo para estimar a concentração de fósforo total da água desse 

reservatório em função do uso da terra. Os resultados obtidos das análises foram comparados 

com a resolução CONAMA 357/05. A concentração de fósforo total caracterizou a água do 

reservatório como Classe 2 e a de clorofila-a como Classe 1. Com relação ao IET, a água do 

reservatório foi classificada como ultraoligotrófica, sendo avaliada como apresentando baixa 

produtividade. 

 

Palavras-chave: índice de estado trófico; qualidade de reservatórios; recursos hídricos. 

 

INTRO DUÇÃO 

A análise de variáveis limnológicas da qualidade da água é necessária diante do 

expressivo aumento de atividades potencialmente poluidoras, derivadas das diversas formas 

de uso do solo. Em um ambiente rural, a qualidade dos recursos hídricos pode ser prejudicada 

pela entrada de matéria orgânica e nutriente devido ao manejo inadequado de lavouras e do 

solo. Essas alterações afetam os organismos aquáticos e também a saúde humana, por meio de 

ingestão ou uso inapropriado. O excesso de nutrientes nos corpos hídricos, principalmente 

nitrogênio e fósforo, promove a eutrofização. Como consequência, ocorrem tanto alterações 

de cor e turbidez da água quanto à mortandade de peixes, pela redução do oxigênio 

dissolvido. Para analisar de forma conjunta as variáveis relacionadas a esse problema, usa-se 

o índice de estado trófico (IET). Para Fia et al. (2009), esse índice representa registro das 

atividades no entorno, direcionando os planos de manejo e gestão de sistemas aquáticos, uma 

vez que utiliza estratégias gerenciais que visem à sustentabilidade dos recursos hídricos 
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garantindo os usos múltiplos da água. Sendo assim, esse trabalho realizou o  levantamento do 

estado trófico de um reservatório localizado em uma região de cerrado em São Carlos (SP), 

além da aplicação de um modelo preditivo para validação dos resultados das análises 

limnológicas de P e clorofila-a. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS  

A área de estudo, localiza-se na região central do estado de São Paulo possuindo uma 

extensão de 11,8 hectares, sendo 18,1% destinados a plantações e 3,47% a construções 

(infraestrutura) como mostra a Figura 1. A propriedade possui um reservatório cuja finalidade 

é a irrigação.  

 
      Figura 1: Uso e ocupação do entorno da propriedade Rancho Caipira. 

 

Para a realização das análises foi realizada uma coleta em abril de 2016, na qual 1 litro 

de água foi armazenado em frasco de polietileno até a realização das concentrações de P e 

clorofila-a por espectrofotometria. Os resultados foram utilizados para calcular o IET 

(CETESB, 2016) e avaliados de acordo com os padrões estabelecidos pelo CONAMA 357 de 

2005. Para estimar a concentração de fósforo total (FT) em um corpo hídrico devido ao 

lançamento de efluentes (pontuais e difusos) da área adjacente foi aplicado o modelo preditivo 

(Equação 1; DODDS & WHILES, 2010), os dados de área plantada e área de infraestrutura 

foram obtidos a partir da elaboração do uso e ocupação do entorno (Figura 1). 

Log10 FT = -0,727+ 0,00668 * % área plantada+ 0,01465 * % área de infraestrutura (Eq. 1) 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados das variáveis limnológicas: clorofila-a, fósforo total e do IET são 

apresentados na Tabela 1. 

Tabela 1: Resultados das variáveis limnológicas durante o período de seca 

Variável 

Limnológica 

Unidade Média  IET  

Clorofila-a ɛg/L 2,03  

43 
Fósforo Total mg/L 0,022 

 

As concentrações de P obtidas da análise de laboratório e com o do modelo preditivo 

foram próximas, uma vez que a concentração de P pela Equação 1 foi 0,028 mg/L. Dessa 

forma, avaliou-se que com o uso de um mapa de uso e ocupação da terra é possível estimar 

com relativa precisão a concentração P de um corpo hídrico adjacente. A concentração de P 

das águas do reservatório classificou esse ambiente como Classe 2 (CONAMA 357/5) uma 

vez que não ultrapassa o limite máximo de 0,030 mg/L. Desse modo, observou-se que não 

houve adução de elevada quantidade de esgotos domésticos ou deflúvios agrícolas nesse 

reservatório, haja vista que segundo a Cetesb (2016), grande parte do fósforo que ocorre nas 

águas naturais seja devido às descargas de esgoto sanitários e de águas drenadas de áreas 

agrícolas. Por se enquadrar na Classe 2, nesse reservatório a concentração de P pode 

representar um fator limitante para o intenso desenvolvimento de algas (Ferraguti & Bicudo, 

(2009). Corroborando esse resultado, o valor de IET (43) classificou o reservatório como 

ultraoligotrófico. Em relação à clorofila-a, a concentra­«o de 2,03 ɛg/L indicou que esse 

reservatório pertence à Classe 1 (CONAMA 357/5). Isso demonstra que no reservatório não 

há grande número de algas, visto que o aumento da clorofila-a pode ser considerado como 

uma medida de resposta do corpo hídrico ao aumento da carga de fósforo (Cetesb, 2016). 

CONCLUSÃO 

O valor do IET classificou o reservatório como ultraoligotrófico; tal classificação 

sugere que o reservatório apresente produtividade baixa, pois as concentrações de nutrientes 

são baixas e não causam prejuízos à qualidade da água. Por se enquadrar na Classe 2, pode-se 

inferir  que as águas do reservatório possam ser utilizadas para irrigação de hortaliças, plantas 

frutíferas, parques, jardins e para aquicultura. A concentração de P estimada pelo modelo 
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preditivo corroborou com a determinada por meio de análise laboratorial. Essa equivalência 

indica o potencial de utilização do modelo para estimar as concentrações de P em corpos 

hídricos, podendo ser uma ferramenta de grande utilidade. 
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RESUMO 

Barra Bonita e Igaraçu do Tietê localizam-se no interior do estado de São Paulo e encontram-

se às margens do Rio Tietê que é amplamente explorado pelos dois municípios. O presente 

estudo diagnosticou a qualidade da água no reservatório de Barra Bonita e no trecho a jusante, 

utilizando como ferramentas o índice de qualidade da água e mapa de uso e ocupação da terra 

a fim de identificar os usos potencialmente impactantes do Rio Tietê. As análises 

classificaram a água do reservatório como boa e no trecho a jusante como regular fato 

relacionado à ausência de sistema de tratamento de esgoto em um dos municípios. Na 

paisagem estudada foi identificada a predominância da agricultura de culturas temporárias e 

de áreas urbanizadas (80%), sendo que apenas 11% é ocupada por vegetação natural. 

 

Palavras-chave: Igaraçu do Tietê; índices de qualidade da água; uso e ocupação da terra.  

 

INTRODUÇÃO  

Os recursos hídricos continentais são intensamente impactados pelos usos antrópicos. 

Mineração de areia, supressão da mata ciliar, construção de barragens e fontes de poluição 

pontuais e difusas, são algumas das atividades que interferem na qualidade e, 

consequentemente na disponibilidade hídrica. Os municípios de Barra Bonita e Igaraçu do 

Tietê estão assentados às margens do Rio Tietê e encontram-se parcialmente inseridos na 

UGHRI 13. Ricos em recursos hídricos, as águas são exploradas para geração de energia, 

turismo, pesca, usos recreativos e beleza cênica. As cidades possuem juntas 58.608 habitantes 

e área de 247,868 km² (IBGE, 2010).  

O objetivo deste trabalho foi fazer um diagnóstico da qualidade da água a montante e a 

jusante da barragem do reservatório de Barra Bonita onde os dois municípios estão 

localizados, bem como identificar, por meio de um mapa de uso e ocupação da terra, quais são 

as atividades potencialmente impactantes nesse trecho do Rio Tietê. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS  

As amostras de água foram coletadas em novembro de 2015, na subsuperfície (ca. 50 

cm) e armazenadas em frascos plásticos escuros, mantidos à aproximadamente 4°C e 




